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1 - APRESENTAÇÃO 

Ao.ti Se1tvido1te-6 da. Fundação Nacional da Tndio 
e, e.&pecialmente ,a.o-6 qae ne4ta. de.&empenham 6unçÕeh de di1teção e 
Che6ia., a.p1ta.z-no.ti a.p1te.tien.ta.1t eh.te .tJr..aba.i.ho cujo objetivo ê a de 
~.ln.tetiza.lt, num texto de conteúdo dou.t1tiná1tio h.l.ti.tÕ1t.lco e, também, 
didâ.t.lco, _nã.o -6 ó o s e o nhe.c.lme n.to.& bâ..t,ic.oh a !te.ti peito do 1..ndio b4E!, 
hileúio c.J,mo, ou.th.o.&.tiim, o de. .tlta.n.&m1...tiJr.., 1.iob a. 601tma. de men1.ia.9em, · 
a. a1tien.ta.ção de que .tado-6 c.a1tec.emo-0 palta. bem .&e1tvi1t ã Entidade e 
a .&eu.& .tu.te.lado.&. 

c4pe1tamo.&,a..ti.&.lm, que, da le.l.tu1ta. e do ente~ 
d.lmen.to do .texto em 1teóe1t~ncia, 1te.tiul.ta1tão uma con.&c..lênc..la. comum 
de ob1tiga.çÕeh e uma atitude ge1ta.l de empenho e dedicação à cau.tia 
que a FUNA1, em nome. do Gove1tno, de6ende e p4omove· e palta qual .&e 
óa.z m-lh.te.lL a. s o t.Ldasü.eda de. e o e~ 601tç.o i1tJr..e..tit.'t.l.to de xo âos , pa.!La. 
uma a-0.6i1i.têncl..a. ao .&itvXeoia, eada vez ma.ih eóe.ti.va. e e6.leien.te. 

COJtrUa.lme~ /-/ ~V) 
tÁ;, ~ VA VEIGA - ARLOS NOBRE 

JOÃO 'dente. p ILe.6 -l 
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l - I NTRO DUÇ~O 

A causa indigenista brasileira e anãloga ãs de o~ 
tros paises, pois caracteriza-se pelos fatos inter-culturais que 
ocorrem quando do contato (inicial) entre sociedades diferenci! 
das culturalmente. 

Dai porque, a politica indigenista do Brasil se 
volta, não sõ para colocar os si1vicolas sob o manto protetor das 
leis do pafs, nos mesmos termos em que as apl~cam aos demais br! 
sileiros, como, principalmente, preconi?a, no processo de integri 
ção, o respeito ã coesão das comunidades indígenas, dos seus valo 
res culturais, tradições, usos e costumes. 

o processo de integração, objetiva preservar a sua 
cultura a despeito do interesse dos grupos em participarem da e~ 
munhão nacional, a ser obtido de forma progressiva e harmoniosa, 
a fim de que, o embate provocado pelo contato das duas culturas., 
·evite a ocorrência de perdas humanas. com um mfnimo de risco e o 
mãximo de segurança. 

- --·--1 
1 
i 



1 

MINISTtRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO ~ FUNAI 
GABINETE DO PRE5iDENTE 

- 02 - 

2. - HISTORICO DA POLTTICA INDIGENISTA BRASILEIRA 

A politica indigenista pode ser _definida como um 
conjunto de princípios estabelecidos pela autoridade governamentru, 
os quais norteiam as relações entre a Sociedade Nacional e o ele 
mento indigena. 

Essas re1ações têm-se baseado, atraves do tempo, n~ 
ma legislação específica, variãvel de acordo com a mudança das con 
dições sõcio-econ5micas da Sociedade Nacional. 

No periodo colonial, a legislação sobre os i ndi g~ 
nas oscilou sempre ent~e a intenção dos missionãrios jesuítas em 
converter ó índio ao cristianismo, fazendo-o adotar os costumes do 
civilizado e o ceder ao interesse dos colonos em escravizã-lo. 

Em 1548, o mesmo Regimento de Tome de Souza, primei 
ro Governador Geral do Brasil, que recomendava a conversão e o 
bom tratamento do indio sob as penas que estipulava, consentia que 
se desse guerra aos indigenas que agissem como inimigos e os matas 
s em ou aprisionassem. 

As leis promulgadas nesse periodo são contraditõrias. 
As que concedem liberdade ao indígena, na maior parte das vezes, de 
alguma forfila tambêrn permitrM cerceã-1a. 

A nJtur~za de tais leis dependia da influincia que, 
ora os jesuitas, ora os colonos, exerciam sobre o governo. 

Assim, em 1808, por uma necessidade de expansão da 
colonização em terras da provincia de Minas Gerais, Sudeste do Br! 
sil, orden~-se·a gue~ra aos Botocudos, o mesmo acontecendo em São 
Pau l o aos indios dessa Provincia .. Em 1809 estabelecia o governoque, 
uma vez declarada guerra aos indígenas, podiam-se organizar bande1 
ras contra eles e os que fossem feitos prisioneiros estariam sujei 
tos a um cativeiro de 15 anos,. a partir do dia de seu batismo. 

Ainda por ocasião da Independência a situação cont1 
nua a mesma, vigorando a legislação anterior. Somente em 1831 fo 
ram revogadas ~s leis que declaram guerra ao indigena e permitem a 
sua escravidão. 

Em 1843, o Governo autorizou a promoção da vinda de 
missionãrios capuchinhos para o Brasil. Em 1844, fixaram-se as re 
gras a serem observadas na distribuição dos missionãrios dessa Or- 
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Ordem pelas províf'nci.as, Em 1845, um outro de cne t o dtsp.unh.a ~o.b.J'e. 
a instruçio cívica e religtosa dos lndtos, sua tnfctaçâo nas 
tes e of1cios dos civilizados~ a fiscalização so~re a maneira 

..•.. 
eo 

mo seriam empregados como tra~al~adores, o esforço para fixa~ as 
tribos nômades bem como a ajuda ãs vtüvas e ãs crianças. Os 1n 
dios ficavam sujeitos ao servtço pã6lfco e ao serviço das aldeias 
mediante salãrios e, tambem, ao serviço militar, mas sem que fo! 
sem coagidos a isso. Não poderiam sofrer detenção po~ mais de o! 
to dias e, nos casos de faltas graves. seriam ·entregues ã jus~t 
ça. Cada p~ovfncia do Impirio teiia um diretor de aldeia. Asstm. 
se, no pe~1odo colonial~ uma grande parte de obra catequêttca es 
teve nas mãos dos jesuitas, no Império seriam os capuchinhos que 
se destacariam no trabalho missionãrio. 

Em 1850, uma leí regularizou o regime de proprie~a 
. - 

de territorial no Brasil. Dividiu as terras em duas Categorias: 
uma, constituida pelas terras pãblicas que pertenciam ao Estado; 
a outra, pelas terras particulares~ provenientes de um t1tulo le 
gltimo de propriedade ou de uma ~imples posse legalizada. As ter 
ras expressamente concedidas aos Tndios foram consideradas como 
terras particulares. Tal prov1dência foi prejudicial aos indig! 
nas, pois, nio estando em condições de saber o que fazer para PP! 
moverem as medidas necessãrias a fim de assegurarem a consolida 
ção de seus direitos segando a lei, acabaram, em muitos casos, 
perdendo o direito que lhes fora reconhecido, para o que colab~ 
rou , tambêm, a astucia e a mã fe de seus vizinhos. A 1 ei de 1850 
tambem reservou, nas terras pertencentes ao Estado, ãreas para a 
colonização indigena, tendo sido elabo~ado um regulamento minuci~ 
so sobre a maneira dP..estabelecer aldeias de 1ndios nessas ãreas. 
Entretanto, as aldeias assim criadas foram abandonadas, cairam no 
dom1nio publico e acabaram sendo cedidas em locação a particul! 
res. 

No periodo republicano, com a separação entre a 
Igreja e o Estad6, aquela deixa de ser oficial e a catequese do 
1ndio jã não é mais atribuição do Governo. Disso resulta que v! 
rtas igrejas protestantes passam tamb~m a dedicar•se ao trabalho 
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Entretanto, jã no primeiro decênio do século atua1 
surge a ideia de que a catequese deveria ser substituída por uma 
ação de assistência protetora ao indio, leiga e privativa do Esti 
do. Sendo o Estado leigo, leiga deveria ser a assistência, mesmo 
porque mais de uma religião era professada pelo povo e cabia asse 
gurar aos indios plena liberdade de consciência para, uma vez ca 
pacitados, escolherem sua prõpria fe e, bem assim, garantirem a 
todas as confissões religiosas o direito de fazerem prosêlitos e~ 
tre eles. , 

Essa idêia surgiu em face de, com a catequese, não 
terem os missionãrios conseguido converter os indios, defender 
seus territõrios contra os invasores e nem impedir o seu exter~I 
nio pelas doenças que os contagiavam. Outro fato que concorreu P! 
ra o surgimento dessa ideia foi o grande conhecimento acumulado 
com a interiorização, partindo-se do Centro-Oeste aos confins do 
Estado do Acre, saindo de Cuiabã e passando por Santo Antônio do 
Madeira, bifurcando-se por um ramal que seguia· ate Manaus. Incum 
bido de executar tão grande empreendimento, o então Major do Exe~ 
cito Brasileiro, C :ndido Mariano Rondont levou, as linhas do tel~ 
grafo atê ao Acret isso, de 1907 a 1909, num percurso de 1 .500 Km 
floresta a dentro. Chefiando a missão que depois seria denominada 
de "Comissão de Linhas Telegrãficas e Estratêgicas de Mato Grosso 
ao Amazonas11, Rondon assumia um outro compromisso, desta feita 
consigo prõprio : exigiu do Governo Republicano de Afonso Pena 
tjue todo e qualquer grupo tribal que encontrasse na sua rota, c~ 
beria a ele, Rondon, exercer sua tutela, pois sabia dos efeitos 
desagregadores que tal contato poderia desencadear no seio das 
sociedades indigenas pe1a intromissão dos valores sôcio- econôm..:!. 
co- culturais rta civilização ali representada pelos membros da C~ 
missão que chefiava. A sua postura no trato com as comunidades tri 
bais que logrou encontrar na sua trajetõria, valeu-lhe, em 02 de 
março de 1910, j~ como Tenente-Coronel, o convite formulado pelo 
então Ministro da Agricultura, Rodolfo Miranda, através de carta 
pessoal que lhe foi endereçada nos seguintes termos: 
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"Ri-0 de Janeiro, 2 de março de 1910 
Sr. Coronel Cândido Mariano Rondon 

Visa a presente carta revestir de cunho oficial o 
convite que, pessoalmente, vos dirigi, em nome da causa dos nos 

sos silvícolas. 
A espontaneidade da escolha de vosso nome, para f~ 

mentar e dirigir a catequese que o Governo da Republica delib! 
rou empreender, ê a consagração formal da conduta humanitãria, ge 
nerosa, que tanto vos recomendou ã confiança do indigena, na loE 
ga e heroica jornada que realizastes por zonas al~ entio vedadas 

aos mais audaciosos exploradores. 
Quem, denotadamente e com rara abnegação, sacrifj 

cou a sua quietude, a calma de seu lar, a sua própria vida, por 
bem servir ã Nação: quem poude fazer do indigena - na plenitude 
de seu dominio no seio das florestas, definido dos artificias da 
civilização pelas asperezas da vida inculta - um amigo, um guia 
cuidadoso, reune, sem düvida, os requisitos de bondade, de autrui~ 
mo, que devem caracterizar a campanha que hã de redimir do aba~ 
dono os nossos silvico1as e integrã-los na posse de seus direi 
tos. 

Não ~abe ao Governo insistir em prâticas seculares 
que falharam aos seus ideais, revelando-se, no longo decurso de 
seu predominio, baldas de prestígio para deter a corrente avass! 
ladora de uma raça varonil, votada ã escravidão e ao extermlnio. 
Cumpre-lhe, ao contrario, constituir em bases novas a catequese, 
imprimir-lhe feição republicana, fora de privilijgios de castas~ 
sem preocupação de proselitismo religioso, constituindo serviço 
especial centralizado nesta Capital, com irradiação pelos Estados 
onde se torne neces s âri a a a ç ão que ê chama do a exercer, pac i ent~ 
mente e sem inter~issão de esforços. 

A direção superior desse Serviço vos serã chefi! 
da, se aquiescerdes, ã consulta que ora vos faço, antes das form~ 
lidades oficiais 9e requisição ao Ministério a que pertenceis, e 
tenho bem radicado em meu esplrito a confiança de que seri sati! 
.feita a aspiração comum, mediante o influxo de vossa cultura cie~ 
tifica, de vossa capacidade moral, de vossa fê republicana e da 
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energia de vontade que voz fez o primeiro dentre os exploradores 
do território brasileiro. 

Apresento-vos as seguranças de minha estima elegi 
tima consideração. 

Saude e Fraternidade. 
(Ass) Rodolfo Miranda". 

Assim, em 20 de junho de 1910, pelo Decreto Fed~ 
ral 8.072, do então Presidente Nilo Peçanha, ê criado o Serviço 
de Proteção aos Indios e estabelecida a Localização de Trabalhado 
res Nacionais - SPI, entidade governamental incumbida de defender 
os indigenas contra o extermínio e a opressão, dando-lhes meios 
para adotar as artes e industrias da sociedade brasileira, nao ca 
bendo a esse Serviço iniciativa de catequese. 

A criação do Serviço de Proteção aos lndios inaug~ 
ra um novo tipo de política indigenista: os índios passam a ter o 
direito de viver segundo suas tradições, sem ter de abandonã-las, 
necessariamente; faz-se a proteção aos indios em seu prõprio te! 
ritõrio, pois jã não se defende a idêia de retirã-los de suas a] 
deias para fazê-los viver em aldeamentos construidos pelos civj 
lizados; fica proibido o desmembramento da familia indígena, me! 
mo sob o pretexto ~;e educação e catequese dos filhos; garante-se 
a posse coletiva pelos indigenas das terras que ocupam e em carã 
ter inalienãvel; garante-se a cada indio os direitos de cidadão 
comum, exigindo-se dele o cumprimento dos deveres segundo o estã 
gio de integração em que se encontre. 

Criado o Serviço de Proteção aos Indios, fundado 
em bases concretamente humanisticas, uma serie de providências f~ 
ram tomadas no sentid~ de pacificar aquelas tribos indlgenas com 
que os civilizados estavam em conflito. Nesse processo de pacifl 
cação, o SPI desenvolveu sua histõria de meio século, em que fu~ 
cionãrios idealistas se destacaram. No problema de assistência 
aos indios pacificados, na fase põs-atração, a atuação do SPI e~ 
teve, entretant-o, aquém das expectativas. A diminuição das tribos 
por doenças, as invasões de terras indigenas, a exploração do tr~ 
balho dos indios continuaram sem que o SPI tivesse recursos finan 

------·- ·--· / 
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ceiros, pessoal ccpacitado e apoio judicial suficiente para imp! 
dir esses fatos. 

Com vistas a assegurar legalmente a tutela do ln 
dio ao Estado e com isso garantir a assistência oficial, 
palmente na defesa das terras imemorialmente ocupadas pelo 

princi 
silvi 

cola, fez-se consta~ no ?recesso do CÕdigo Civil Brasileiro de lQ 
de janeiro de l~lG, no sGu artigo 6Q: 

11São incapazes, relativamente a certos atos, 
ou ã maneira de os exercer: 

I - 
I I - 

III - Os Silvicolas 
Parãgrafo Dnico - os silvicolas ficarão suje~ 
tos ao regime tutelar, estabelecido em leis e 
regulamentos especiais, o qual cessarã à medl 
da que se fore~ adaptando ã civilização do 
pais 11• 

Ant e s , p o r êm , em 1911, atravês do Decreto nQ 9.214, 
de 15 de dezembro, e Serviç~ da Proteção aos lndios teve seu reg! 
lamento altertjo, rbj0~~va~do Melhor assistir as populaç5es indl 
genas. 

Como cabia, tambem, ao Orgão as atividades de Loc! 
lização de Trabalha~cr~s Macionais, de acordo com o Decreto que o 
criou em 1910, o SPI, iogo passou a trabalhar com vistas a tran~ 
ferir esse encargo ao s~rviço d~ Povoamento do Solo. Somente em 
l918, pela Lei nQ 3.454, de 6 de janeiro, viu seu objetivo alcan 
çado. Dez anos depois, em 1928, no dia 27 de junho, conseguia, 
atravês do Decreto Federal 5.484, regular a situação dos indios 
nascidos em territõrio naci~na1. 

Desde a sua criação e ate 1930 o SPI esteve subo! 
dinado ao MinistErio da Agricultura, Indijstria e Comercio. Entr! 
tanto, em 26 de novem~ro d~quele ano, o Serviço passcu ã jurisdi 
ção do Minister70 do Trabalho, Industria e Comercio, cuja vincula 
ção perdurou ati a primeira metade do ano de 1934, quando passou 
a constituir um Depnrtamento de Inspetoria Especial de Fronte! 
ras, do M1~i~+;rio ~a Gyerra, por força do Decreto nQ 24.700, de 

------ - - --·· 
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12 de julho do mesmo ano. 
De 1934 a 1939, lapso de tempo em que permaneceu 

sob a orientação do Ministerio da Guerra, o SPI obteve um desempe 
nho extraordinãrio, principalmente nas atividades diretamente re 
lacionadas com a atração e a pacificação de grupos ind1genas ª! 
redios. As suas necessidades eram supridas com recursos suficien 
tes. A sua presença era atuante nos mais distantes e quase inace! 
síveis pontos do pars. Ocorre, no entanto, que mesmo a despeito 
da sua desenvoltura no trato com o indígena, achou por bem o Exe 
cutivo Federal retorhar o õrgão ã condição original, subordinando 
o ao Ministério da Agricultura. Issd ocorreu em 03 de novembro de 
1939, pelo Decreto 1.736. Ime d i et anent e apõs , outro ato do Poder 
Executivo, o Decreto n? l .ees, de 15 de dezembro de 1939, di nova 
organizaç10 ~dministrativa ao Orgão. Com a finalidade de propi 
ciar-1he ~aior flexibilidade na operacionalização dos Serviços re 
clamados pelos seus tutelados, o Governo Federal, pelo Decret~ 
lei nQ 2.583, de 14 de s e t ec.c r o de 1940. concede ao Serviço um re 
gime especial para ~plicar,20 dos créditos que lhe são concedidos. 

Ad~mais, desde 1934. a Carta PolTtica do Brasil jã 

assegura a posse ~a~ t0rras ocupadas pelos grupos indlgenas. A 
Constituição Federal, promulgada naquele ano, assim se reportava 
no seu ar t t ç o 129: "s er ã respeitada a posse de terras dos s í l v f cq 
las que nelas se e- -, :~e:, ::-c;":.!.rn·~:'lter.iente localizados, sendo-lhes, 
no entanto, v~1ado alian3-lastt. A ~ova Constituição, em 1937, em 
seu artigo 154, determinava: "seri respeitada aos silvfcolas a 
posse das terras ec que se achem localizados em carãter permane! 
te, sendo-lhes, porêm vedada c>. a l t e na cào das mesmas'; Mudando, ap! 
nas, a forma da redação e mantendo a essência, consubstanciada 
nas anteriores, a ConstituiçEo de 1946, no seu Artigo 216, assim 
se referia: "Serã reipeitada aos silvrcolas a posse das terras ºD 
de se ache~ permanentemente localizados, com a condição de não as 
t r a n s f e r i r' f; :ii ª . 

A Carta Magna de 1967 incluiu, no seu Artigo 4Q, 
entre os bens pertencentes i União, as terras ocupadas pelos sil 
vicolas. O artigo 186 ê que determinou a posse dessas terras P! 
los si1vicolas, reconhecendo o seu direito sobre os recursos n~ 
las existcnt2s. ~a integ~c est~ assim redigido: "t assegurada aos 
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silvlcolas a posse permanente das terras que habitam e reconhecj 
do o seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de 
todas as utilidades nelas existentes11• 

A Emenda Constitucional nQ 1, de 18/10/1969, mant! 
ve inalterado o Artigo 4Q da Carta Politica de 1967 determinou, 
no seu artigo 198: 11As terras habitadas pelos silvlcolas são ina 
lienãveis nos termos que a Lei Federal determinar, a eles cabendo 
a sua posse permanente e ficando reconhecido o seu direito ao us~ 
fruto exclusivo das riquezas naturais e todas as utilidades nelas 
ex t s t en t e s ", O parãgrafo lQ desse artigo estã assim redigido: 11Fi 

cam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jur1dicos de 
qualquer natureza que tenham por objetivo o dominio, a posse ou a 
ocupação de terras habitadas pelos s t l vf co l a s ", E o seu paragrafo 
20 complementa: 11A nulidade e extinção de que trata o parãgrafo 
anterior não dão aos ocupantes direito a qualquer ação ou indeni 
zação contra a União e a Fundação Nacional do Indio11• 

Mostrando-se insuficiente para dar aos indios a 
assistincia necessiria, o SPI foi extinto, te~do-se criado, para 
substitui-lo, a Fundação Nacional do 1ndio, em 1967. Apôs isto, 
em 1973 foi criado o E~tatuto do lndio. Embora esse diploma legal 
esteja possuid1> de Jm espirita francamente humanistice, ca~ece 
de apoiar-se em uma filosofia operacional no tocante ao que o el! 
menta indigena e em essência. 

Por outro lado, ê prescindível que a Politica Indl 
genista seja objeto de lei. Esta deve prescrever regras mutãveis 
a qualquer tempo, mas formuladas como se não devessem nunca ser 
mudadas. A politica, ao contrãrio, é altamente dinâmica, e deve 
ser formalmente estruturada mas sempre reformulada e atualizada ã 
medida que mudam as condições ~ociais que lhe deram ensejo. 

Assim,· de um modo geral, desde os primõrdios do 
Descobrimento do Brasil, as relações entre o indio e o elemento 
branco vem se desenvolvendo de forma assistemãtica, apesar das 
tentativas em ccrntrãrio. 

A prõpria atração de grupos ind1genas arredios, na 
maior parte das vezes, foi efetuada sem se observar o cuidado de 
evitar para o indigena a criação de necessidades novas para as 



MINISTl!RIO 00 INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
GABINETE 00 P~ESlDENTE 

- 1 O - 

quais ele nio dispõe de condições de satisfazi-las, mesmo porque 
o sistema produtivo nio era capaz de produzir. t sabido que, qua! 
do não se atenta para esse aspecto, estabelece-se uma situação de 
dependincia do indfgena ao elemento civilizado, a qual cumpre as 
sistir, e de modo permanente, a fim de que o grupo atraído não ve 
nha a ressentir-se de sua falt~. 

Consolidada a atração, raras vezes se cuiéou de 9! 
rantir ao índio a posse efetiva de seu territõrio, pondo-o a sal 
vo do avanço das frentes de ocupação nacionais. Pouco se cuidou 
tambêm de preservar sua saúde mesmo em face rio contato com o ele 
mente responsãvel por sua atração. 

Não ê de estrannar que tantos indígenas tenham P! 
reciclo, ã época dos primeiros contatos. 

Atra1do o grupo indigena. um outro prob1ema se 
apresenta: a linha de ação a ser adotada, de forma a que o grupo 
mantenha sua coesão f1sica e cultural a salvo da ação corrosiva 
dos agentes sociais civilizados que se lhes apresentam. 

A realidade brasileira demonstrou, at~ hi pouco, 
dois segmentos de ação indigenista postos em prãtica: de um lado~ 
o protecionismo assistencial inobjetivo e pernicioso, porquanto 
se transforma em agente desintegrador da personalidade cultural 
do grupo, sugerindo grotescas e desordenadas mudanças em seu com 
portamento; do outro lado, o processo de "isolamento espacial", 
uma tentativa de privatizaçio do territ3rto tribal onde. livre de 
influências e compulsões externas. seria viãvel manter, 
quanto possivel, a integridade cultural do grupo. Este 
conquanto em certo tempo vãlido, perdurou atê quando se 

tanto 
processo·, 

desenca 
deou o movimento gerador das frentes de expansio nacional, dilui! 
do-se os mecanismos escoradores da vontade desses segmentos, 

Em alguns 1ocais os primeiros contatos entre el! 
mentas indígenas e civilizados se dão com missionários ou funci~ 
nãrios da FUNAI. Em outros. estão presentes segmentos da socied~ 
de nacional os qyais são denominados de frentes por se constitu! 
rem pelos primeiros elementos dessa sociedade a penetratem na re 
gião. 

Essas frentes poderão ser extrativistas, pastoris 
ou mesmo agrico1as, 
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As extrativistas. que tenham por finalidade expl.2_ 
P! rar recursos animais. vegetais ou minerais, c~nstituem-se de 

quenos grupos humanos mõveis que, ao entrarem em contato com 
dígena utilizam sua força de trabalho e, embora sua tendência 

o i n 
se 

ja desalojã-lo de seu territõrio, por seu número e dispersão, os 
indios, desde que aguerridos, poderão reprimi-la. 

Quando o segmento da sociedade brasileira que se 
encontra em contato com os índios se caracteriza por uma economia 
de tipo agricola, geralmente ê constituído por uma massa humana 
ponderãvel; seus conflitos com os índios visam simplesmente tirar 
lhe as terras, para poderem aumentar suas lavouras ou pastagens. 
Afetando de maneira acentuada o meio ambiente em que vivem os in 
dios, esse tipo de frente os obriga a se adaptarem rapidamente as 
novas condições de vida para ~oderem sobreviver. 

Um exemplo de frente agricola foi aquele que 
formou em certos pontos do litoral brasileiro, ainda no 
XVI, quando o interesse- pelo pau-b~asil começ?u a ceder 

se 
sêculo 

lugar ã 
cana-de-açúcar. Os europeus, que atê então pouco interferiam na 
vida dos índios. passaram a tomar-lhes as terras para plantar ca 

. . 
na e a utilizar os prõprios Tndios como trabalhadores escravos. . -. 

Jã aquelas frentes, que se caracterizavam pela 
criação de gado, avançam pelos territõrios indigenas a fim de t~ 
mar suas terras para usã-las na expansão dos rebanhos. Entreta~ 
to, as atividades pastoris não exigem muitos trabalhadores. Uns 
poucos vaqueiros podem cuidar de muitas cabeças de gado. Por iss~ 
~io interessa aos sertanejos que constituem este tipo de frent~ 
aproveitar os Tndios no trabalho pastoril. Portanto, os indios 
quando vêem seu territõrio invadido por uma frente pastoril, alem 
de perderem suas terras, não são aproveitados como trabalhadores. 

Como exemplo de frente pastoril temos aquela que, 
originando-se nos Estados da Bahia e Pernambuco no Seculo XVI, 
foi avançando pelos Estados do Nordeste e pelo Vale do Rio São 
Francisco, penetrou nos Estados do Piaui e Maranhão, avançou pelo 
Estado de Goiãs: chegando mesmo a penetrar no Estado do Parã, d! 
pois de tris s~culos de percurso. Em todos os lugares p~r onde 
avançou, esta frente encontrou Tndios, que dizimou. Chegou mesmo 



, 

MINtSTtRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

- 1 2 ~ 

a empregar os serviços de bandeirantes paulistas no combate aos 
. . 

índios, tal como o histõrico Domingos Jorge Velho. 
Do exposto conc1ui-se que a problemãtica indigeni~ 

ta através dos tempos tem sido uma decorrência das situações de 
contatos originados pela presença do elemento branco em territõ 
rio tribal. 

Nos dias de hoje, o problema toma dimensões mais 
amplas quando estradas vão sendo implantadas pelo interior do 
Pais, atravessando ãreas tradicionalmente indigenas, trazendo 
grande e variados contingentes de colonizadores que se fixam indi 
vidualmente ou coletivamente nessas ãreas. Dai, não mais· se tor 
nou possivel manter incõlumes sequer a estrutura tribal. 

Fez-se, pois, necessãrio fornecer ao índio os equi 
pamentos indispensãveis ã adaptação a novas condições de vida P! 
ra a sua sobrevivência. Em outras palavras, tornou-se necessãrio 
proporcionar-lhes os meios de suportar o impacto com uma outra 
cultura diferente, complexa e tecnologicamente mais equipada. 
Mais que suportar a quebra de um equillbrio s~cial, a verdadeira 
integração pressupõe a geração de condições para o estabelecime~ 
to de um novo equilibrio que substitua o estado anterior. Isto i~ 
plicari numa sequi~cia de atitudes objetivas, por parte da socie 
dade envolvente, de modo que o grupo envolvido assimile gradativa 
mente os valores convenientes a uma transformação não degradante. 
E a experiência histõrica e suficiente para demonstrar que nenhu 
ma integração social foi feita ate hoje, em qualquer parte, senao 
por uma coisa: a divisão do trabalho. 

3-·· f·OL fT fCA ·,rND f'GENFSTA 'ATUAL 

A Politfca Indi~enista brasileira, a partir de 
1973, com a aprovação pelo Congresso Nacional, da lei 6.001 (EST~ 
TUTO DO TNDIO), foi· amplamente enriquecida pela franca disposição 
de manter vivo o espirita humanistice que ensejou a iniciativa 
nos primõrdios do~sªculo atual, de nio s6 respeitar mas, é, princi 
palmente, preservar as peculiaridades tnerentes i cultura dos gr~ 
pamentos tribais. 
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Co~ vistas a consecução dos objetivos claramente 
definidos naquele diploma legal, a Fundação Na~ional do !ndi~ 
FUNAI, organismo que exerce em nome do ESTADO, a tutela do Tndio, 
vem envidando esforços no sentido de estabele~er, na prática, 
uma estratêgia operacional cujos mecanismos são evidenciados atr! 
vês de projetos de propõsitos simples. 

Esses projetos refletem a tendência prâtica de o~ 
tenção dos meios de subsisténcia que o grupo indígena tradicional 
mente utiliza. levando, tambêm, em consideração o seu grau de co~ 
tacto - o que determina o nivel de absorção dos mêtodos de prod~ 
ção da sociedade majoritârfa - e o contexto ambiental em que se 
insere. 

Quanto aos modos de produção, esses podem assumir 
configurações coletivistas ~/ou familiares. Estes se derivam, ai! 
da, em composiç&es formadas de "familia nuclear" e famllia exte! 
siva. O sucesso do sistema em implementação e função direta da 
correta observação, na fase preliminar de elaboração dos proj! 
tos, desta divisio de trabalho. 

Esta estratégia, conquanto vãlida para a 
taçio do sistema d1 produçio econ6mtca do grupo, nio se 
na satisfação das necessidades latentes da comunidade, 
mente, nos setores de Saúde e Educação. 

Tanto para ~rea de SaGde quanto paia a de 
ção, são treinados e1ementos da prõpria comunidade para 

impleme!!_ 
apl t_c_a 

principal 

Educa 
atuarem 

como monitores, auxiliando o pessoal para-mêdico e professores, 
residentes no pr5prio Posto rndTgena. Para os trabal~os de contro . - 
le epidemo16gico a FUNAI conta com Equt~es Volantes de SaGde, com 
postas por um mêdico, um odontôlogo, uma enfermeira e um 1aborat~ 
rista, distriõutdas pelas Dele.gacias Regionais,· õrgão de Admini~ 
tração Regional que ju~1sdic1ona os Postos Indigénas -~ que c í r cu 
1am periodicamente, pela sua ~reade abrangincfa, realizando ins 
peção de saüde. 

O.S Postos Indigenas contam com escolas onde são m) 
nistr~dos cursos do curriculo regular de ensino do Pa1s, em port~ 
gu~s, e, em diversos casos, na lingua materna do grupo ·1ndlgena. 
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A Politica Indigenista brasileira, adota uma cond~ 
ta de procedimento, variãvel no tempo, adequando-se ãs evoluções 
e mutações a que estão sujeitas a sociedade brasileira, por um 1! 
do como majoritãria, e por.outro a cultura indígena sobre a qual 
reflete as transformações dos hâbitos e costumes decorrentes do 
contato duradouro com a primeira. 

Assim, a adoção de mêtodos assistenciais, estã di 
retamente subordinado ã situação conjuntural do contato que ma~ 
têm o grupo indígena com segmentos da sociedade maior. Portanto, 
o queª v;lido para um grupo tndlgena recªm-atraldo na Amaz6nia 
Legal, e certo 
ou Sudeste, hã 
dade nacional 
mente. 

que não serâ para uma comunidade que vive no Sul 
anos em contato permanente com os valores da soei~ 

que por isso mesmo jã os assimilou total ou parcial 

A experiência, no caso brasileiro, o qual não dif~ 
reem essEncia dos demafs palses do continente, tem demonstrado 
que a via natural para a convivlncia pacffica. entre as minorias 
ãtnicas e as sociedades chamadas "envolventes"~ a induçio da pa~ 
ttcipação daquelas na distrioui'çâo global das oportunidades cri! 
das no seio destas. A estratªgia de aplicaçio da Polltica Indig! 
nista brastleira, Pstã, pois, assim delineada. Os resultados pr~ 
venientes do exercicio persistente desse modelo, vim gratificando 
sobremaneira a tentativa pelos consecutivos sucessos alcançados. 

O instrumento que tem se constitu1do em centro das 
atenções dos- projetos de desenvolvimento sõcio •. econômico, em fu~ 
ção do qual gravitam as relações de produção e consumo da comunj 
dad~, ~ o sistema pr~~cooperativfsta, criado a partir da idªia de 
"Reembolsive111, que atua segundo um sistema de cr~dito informal, 
permi'tindo ao indio a. aqu t s tção , para resarcimento com a produção 
futura, de õens. insumos e produtos não gerados internamente pelo 
grupo indtgena. Os crêditos são determinados em função da capaci 
dade de produção de cada famflia ou da força de trabalho do grupo 
como um todo. Co~o a agricultura ê a atividade predominante na es 
cala de ~referincia dos grupos indfgenas, o financiamento i conce 
dido no inrcio do calendário (preparo do solo} e exigido o seu 
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resgate no final do ciclo de produção, (êpoca da colheita), ou 
por ocasião da comercia1ização. 

Outro aspecto não menos importante, fundamento b! 
sico da Pol1tica !ndigenista brasileira, e a posse permanente, P! 
los grupos indígenas, das terras que ocupam, garantida pela Cons 
tituição Federal. 

A Lei 6.001, de 19 de desembro de 1973, (ESTATUTO 
DO TNDIO}, regulamentando~ matêria, dispõe que, essas terras, por 
iniciativa da FUMAI, serio demarcadas administrativamente e regi! 
tradas no Serviço de Patrimõnio da União (S.P.U) e na Comarca o~ 
de estão situadas, fases estas realizadas, apõs a homologação P! 
lo Presid~nte da Republica. 

As fases que antecedem a demarcação física da ãrea 
são revestidas de imµortãncia relevante, uma vez que a eleição do 
territõrio tribal ê feita com a participação direta de comunidade 
atravês de sua liderança o que legitima a ação demarcatõria. 

Todos os recursos financeiros, necessãrios a SU! 

tentaç[o da infraestrutura e os investimentos· reclamados, fluem ã 
conta do Tesouro Nactonal, consignados no Orçamento • Programa 
Anual da FUNAI, 

Dentro dessa 8tica, o Governo atravês da 
persegue o atingin )1to dos objetivos maiores da Politica 

FUNAI, 
Indig! 

nista brasiletra, que define como firme prop5sito a preservação 
da cultura das comuntdades tndfgenas, integrando•as, progressiva 
e harmoniasamento, sem violentar sem acervo cultural, ã comunhão 
nacional. 

- 

t dever do Estado brasileiro, asstrn, portanto: 

."estender aos tndios os beneficias da legislação 
com~m, sempre que possível a sua aplicação; 
prestar assistência aos 1ndios e ãs comunidades 
indígenas ainda não integrados ã comunhão nacio 
na 1 ; 

·~ respeitar, ao proporcional aos índios meios para 
o seu desenvolvimento, as peculiaridades ineren 
tes ã sua condição; 
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assegurar aos silvíc~lãs a possibilidade de li 
vre escolha dos seus meios de vida e subsistin 
eia; 

. g3rantir aos lndios e perrnan~ncia voluntãria no 
seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos P! 
ra o seu dcsenvolv1mento e proçresso; 
respeitar, 110 processo de integração do índio ã 
comunhão nacional, a coesão das comunidades indT 
g ena s , os s eu s v a 1 •w e s eu 1 tu r a i s , t r a d i ç õ e s , 

. executJr, sempre qt!e poss7ve1 mediante a colab~ 
rnçiJ dos 7nii0s, os progra~as e projetos tenden 
tas a brn0ficiar as comunidades indfgenas; 

• utilizor ~ cooperaç[o, o espirita de iniciativa 
e as qv~li~a~~: p8sso~is do rndio, tendo em 

t ~r. • • d. - d i d na Gt.~c~1·a Ge s~Gs con 1çoes e v, a e a 
integraçKJ no processo de d~senvolvimento; 

, g~ranti.r a o s 7ndics e c omu n t dad es indígenas, nos 
term05 d~ Canstituiçfo, a posse permanente das 
terrar ~ue hnbit~~~ reconhecendo-lhes o direito 
vo p;u:-~· ::e ~~:-::1'.;:;°i'F) r!Js riquezas naturais e de 

vis 
sua 

.ud~i ~s utilfJDdn~ n2quclas terras existentes; 
• g a r u 1 ·. t ·: :~ : 0 z. 7 n J i' e, e, o p 1 -:H1 o e x e r e 1 e i o d o s d i r e j_ 

tos civf~ e oc1itico3 que em face da legislação 
l h e s c0Lib2r<?.::1"1 

4- INSTITUIÇOES NACIONAIS INnt~E~ISTAS ~ .•.. ~ .. .&..2.~-.- 

4.1- A FUNDAÇJi:O rlACIC-~J.õ.L DO PWIO 
' .....• ~ 

4 1 - -.......~-·-....~sr· .b.. f·: -:- -1· ··ri':>.,,~ •.. • . a . "'r 1- o ,,,·c:t o .;. ' f:.,! 1:--" ,_ '. '·::::.. 

A Fu nd a ç âo ,'aciona1 do Tndio - FUNAI, õrgâo do G~ 
verno Federal, respons~vel pela execução da politica indigenista 
brasileira, foi instituida pela Lei n9 5.371, de 05 de dezembro ,.. 
de 1967, em substituiçITo ao Serviço de ?roteção ao Tndio-SPI, ao 
Conselho Nacional do ~roteçJo aos Tndios-CNPI e ao Parque Nacio 
nal do Xinga - PNX. 
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O embasamento legal sobre o qual se escora a FUNAI 
para cumprir e fazer cumprir os princípios e normas da Política 
Indigenista, estão assim dispostos: 

a) Constitu1ção Federal 
b) Lei nQ 5.371, de 05/12/67 • InstituiçãodaFUNAI 
e) Lei nQ 6.001, de 19/13/73 - Estatuto do !ndio 
d) Decreto nQ 68.638, de 16/04/80 - Estatuto da 

FUNAI. 
As fina 1 idades da FUNAI estão delineadas no 11CAPUT11 

da Lei nQ 5.371, assim expressas: 
11!~ estabelecer as diretri'zes e garantir o cumpr.:!_ 

mento da pol1tica indigenista, baseada nos prin 
c1pios a seguir enumerados: 
a} respeito ã pessoa do 1ndio e ãs instituições 

e comuni'dades tribais; 
bl garantia S posse permanente das terras que 

habftam e ao usufruto extlustvo dos recursos 
naturais e de todas as utilidades nelas exis 
tentes; 

e}_ preservação do equillôrto bi'-olôgico e cult~ 
r a l do rndf'o, no seu contato com a s o c iedade 
na e to na 1 ~ 

d} resguardo a aculturação espontânea do 1ndio~ 
de forma a que sua evoluçao sõcio~econômica 
se processe a salvo de mudanças bruscas; 

I I "' g e r i r o P a t rim ô n to I n d i' g e na , no s e n t i d o d e s u a 
conservação, ampliação e valortzação, 

III..- promover levantamentos, anSltses, estudos e ~e! 
quisas cienflficas sobre o Tndto e os grupos S! 
ctats indrgenas; 

IV~ promover a prestaçao da assistência mêdico~sani 
- târia aos 1ndios; 
v~ promover a educação de Base apropriada do 1ndio 

vtsando ã sua progressiva integraçio na socieda 
de nactonal; 
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VI~·despertar, pelos instrumentos de divulgação, o 
interesse coletivo para a causa indigenista; 

V!I- exercitar o poder de pol1cia nas âreas reserv! 
das e nas matªrias atinentes· i proteçio do in 
dio. 

4.1.b- 'BREVE HISTORICO DA FUNAI 

Seu histõrtco pode ser dividido em duas etapas di! 
tintas: 

a). desde a criação da entidade, em 1967, atê 1973; 
e 

b} de 1973 atê os dias atuais. 
A primetra etapa, caracterizou-se pelo prossegui 

mento da polTttca de assistincta e proteçio ao indlgena, onde is 
attvidades de defesa da terra e da saude foi dada a6soluta priori 
dade, Para melltor atender a essas atfvtdades, procurou a FUNAI r! 
cuperar & tnfra~estrutura recebtda do SPI ampliando-a e, na medi 

. . - 
da do poss,vel, dotando-a de equtpamentos e pessoal necessãrio. 

So5ress~t. nessa etapa, a criaçio das fqutpes Vo 
lantes de Saúde~ EVS. responsâvets pelo atendimento mêdtco aos 
Postos lndt~en~s, 

Em mutt~s regf6es, a dtftculdade de acesso aos Po! 
ini tos lnd1genas e o alto custo do deslocamento constttuiram, 

ctalmente, fatores determtnantes da Batxa produtivtdade 
equipes. Com a aqutstçio de aeron~ves, a p~rttr de 1971, 
Orgio melhorar senstvelmente a qualtdade de assfst~ncta 

dessas 
pode o 

mi!dica 
prestada as populações tndfgenas da Amazônia, removendo. assim, 
os o b s t ã eu 1 os a n ter to r e s • 

Quanto. a' defesa· da posse da terra. foram crtadas 
diversas Reservas Ind19enas na tentattva de preservar ao 1ndio a 
posse de seu fia6ttat dt~nte do avanço da sociedade nactonal. Pr~ 
curou a FUNAI va"'1ortzar e ocupar essas t e r r a s atravês da tmplant~ 
ç ão de projetos econômtcos. Entretanto, alêm do 1ndi·o não particj_ 
par da execução desses projetos, nao participava tambem dos resul 
tados deles aufertdos. 
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No· plano da Educaçio, iniciou a FUNAI a alfabetiza 
çio bilingue em grupos cujo estigio de acultutaçio 
possível. 

tornavam-na 

Tentou a FUNAI especializar algumas de suas catego 
rias funcionais atreves de Cursos de Indigenismo para os Chefes 
de Postos, Cursos de Enfermagem para os Auxiliares de Enfermagem 
e, ainda, Cur~o de Monitor Bilingue, onde procurou-se dar pref! 
rincia ao elemento indlgena. 

Com o advento do Estatuto do Tndio, iniciou-se uma 
nova etapa, n~o sõ da FUNAt como da prõpria Política Indigenista. 

Segundo o Estatuto, â proteção e ã assistência ao 
ind1gena soma~se o desenvolvtmento de suas comunidades com vistas 
a uma tntegração dele, progresstva e harmoniosa, ã comunhão naci~ 
na l , 

A FUNAI foi impelida a nova tomada de 
apôs a vigência do Estatuto. 

No tocante ã terra, volta~se o· Õrgão â definição e 
regularizaçio dos territBrios tndfgenas, deles afastando pelos 

posição, 

meios passiveis os ocupantes ilegais nelas existentes, 
t1tulos de posse e domi-nio e extinguindo arrendamentos 
tes. 

anulando 
existen 

A "ber~ura de rodovias, resulta, por;m, num probl! 
ma novo cuja solu~io extge do ôrgao presença permanente, não sõ 
ao longo do curso das estradas, como nas suas imediações, conta~ 
tando grupos ind1genas isolados, vacinando-os e disciplinando suas 
relações com o pessoal d~s obras, permitindo, assim, que os trabà 
lhos decorram nor~alrnente sem interrupçio ou atritos, 

Para executar essa atividade, a FUNAI foi obrigada 
a construir Postos e Bases. Tdda uma estrutura de apoio e grandes 
contingentes de servidores destacados para a tarefa. 

A valorização do Patrimônio Indígena passou a ter 
outro tratamento: os projetos económicos deram lugar aos sõci~ 
econômicos. Essa nova abordagem estã ainda em fase de implant! 
ç ão , tendo si do -cr í a do um i ns t rume nto interno, o PRODE C ~ Programa 
para Financiamento do Desenvolvimento de Comunidades, com a fina 
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lidade de discip1insr D dist~ibuição dos resultados 
dos projetos d2 va1crizaçfo d0 Patrim~nfo Indigena. 

No campo dt1 s~tirl.0 e da Educe ç ão foram 

•.. . econom1co: 

firmados 'di 
versos conv6nios com a~ti~0:cs ruu~ici~ais, esta~uais e federais, 
o mesmo e c cnt o c enc;o no ~:oc,rnt.J a e s tu dos e pesquisas onde a FUNAI 
ji conta co~ a co1rborrçiu te vJrias Unfversidades cujos t~cnfcos 
v~m contribuindo cc~ im~0:t~ntGs subsidio1 para orientar a atua 
çio do Orgia frente is comunidades indi9cn~s. 

Pt.ra po r r.::1 ;':~"i·~~r.-1 :;::~3 "7ir!ulid&.dcs legai"s e 
FUNAI con~íl hnje e~~~ s~:~fn~J ~~~~utcra rc:ional e local de op! 
ração: 

- 13 De18gncfas n~ç~0nais (Õr9[os executivos regi~ 
~~i3 arc~r~açaJ0s no exerclcio das atividades n! 
,..,,,---:"' .. ~ •. ,_ ~- e: r.•· ~ 1 . r.-..;ot·· .....•.. :,, .. ~ .e:., t. C)n.,0~.,Ç .. C COS Ou.,;:. lVOS da FUNAI}; 

.•. 7 ,1·;.,-i:;!"~~-,<"" ,~,~('-:'.'t"\r ..-.··~;'-~"'"-'rlê\clos do a c t oname n 
\, •••• -· '- • J •• ( •••• , r.,. • •••••.••• (,' • ) 1' ~,, ~" J '- ~; - 

·::.o.-,-;_:, t;:J'<"r.enaçJo e c!'J controle co s Postos Intl'i' 

("niclad~ oãsica local de as 
~- ~ "': ' r- ,. ' ·i ·1 M r, ':"' , 1 rí 1· Q ' , 
...., 2 •• I' _ ~, .., • \.. l - ~ t """ ,i ' 

•· 4 Purq1:cs inctiç,eílv.s ~üre;:is cor.tidas em terras na 
l . , . . . .~ . - . j' .<;~: '.'i..": · .• :::·.e,::-.~ Ctl,~O rlr~'.2 ue t nt e qr aç ao permita 

. . - .... . ' . l . tã . ~ ··,:: ·; ~ .; ·.: r. e -. r-:-: o:~.-; 1".'!: e f; ~ e c:J e o e, o na e s a n 1 r 1 a , 
r:::~ ry·:· :.r~ :::-~--,.~;.cr1or. ã!: r osr.r vas de flora e fauna 
r, ., ,.... r, ~ '°"'....... ...• . ... - t: ... _ :'\ . ~ rJ VI, \ ••• .! ~ ) • •. L ,.·. 1... (; r \... ,. ti :l e, .l .J , <;, 1 ,) .. (\ f'.. !::J i (,. Ô , 

15 ~~servas InJ7"enns <fir~:s f~~tinadas a servi ~ . - 
re~ ~~ b~~itat a 9rupo i~dlgcnaD com os meios su 
ficicnt~s J ~LJc _,,!) S 1· r, ,:-;:;.,,.. t a ) 

,,1 \. - ••.. "' •.• ., ,J.... u p 

5- DIAGNOSTICO SINTtTICO srnE: O IN"I0 8~~SILEIRO 
---- 

s • 1 - p·opu Lt.çAo 

Em apenns cinco Unidndes da fede~a~ão nao existem indios 
(Piaut, CeJr1~ R1o Grande do Norte, Rio de Janeiro e Terrft5rto 
Fo d e r a l d~ Fúrílf:nd<1 e:~ r,!·:'r:i:!~ê 1. t:'Jr- outros, as comunidades in~! 
genas vivPm eD <lif~rq~~es ~~tfigios rle aculturaç[o, acompanhando 
ma i s C' a ue ~: e ::: ~. p 1 r- f i ·í d e :; d ,: s n 1 v ~ i s r e g i o n a i s d e 
to. 

desenvolvimen 
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A póp~lação.i~dtg~na brasiieira ã ~stimada át~almen~e em 200 
~il tndibs, i~ttutridb aqOéles qüé ainda vive~ •~~ediôs e isolados 
em plena floresta amazônica. 

Porªm, nem todas as comunidades indfgena~ em contato 
nente com a sociedade majoritãria estão sendo assistidos 
mente pela FUNAI. Existem miss5es que atuam com inteira 
bilidade sobre essas comunidades e outras que trabalham 
ração com a FUNAI. 

perm! 
direta 

respons! 
em coop! 

A população indígena assistida diretamente pela FUNAI num 
total de aproximadamente 112 mil lndios estã distribuida por todo 
o Brasil como demonstra a anexa Tabela I. 

As missões religiosas localizadas principalmente nas r! 
giões Norte e Centro-Oeste, atendem a uma população indigena cal 
culada em 50 mil indios {vide Tabela II). 

Os outros provãveis 38 mil ind1genas da Amazónia Legal, pe! 
manecem ainda arredios ao contato com sociedade dominante. 

Essa dispersão de·população indigena, aJioda ã inexistência 
de vias de transportes em determinadas ãreas, cria serias entr! 
ves ã atuaçio da FUNAI. Existem ;reas9 particularmente na Amazª 
nia Legal, onde o acesso aos grupos indigenas sõ e conseguido via 
aerea, pois em det,~rminadas êpocas do ano nao e posslvel nem a 
utilizaçio da via fluvial. 

No Setor Saüde, em conseq~ência da ampliação das açoes que 
visam a preservar as condições de higidez das comunidades indfg! 
nas atraves de assistência medica preventiva e curativa, result! 
~os positivos vem sendo colhidos desse· trabalho, assinalando"se, 
em diversas ãreas, redução da taxa de mortalidade geral e infan 
til e aumento da taxa de natalidade. 

Outros fatores tais como a melhoria do nível de subsistén 
eia, melhores n1veis educaciona;s, tambêm contribuem para 
tara expectativa de vida do {ndio brasileiro. 

Assim, es~ma-se que a populaçio indTgena brasileira deveri 
crescer a uma taxa superior ã media nacional (2,8), situando-se, 
portanto, acima de 240 mil, ao termino do ano 1985. 

aumen 
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5.1.a- GRUPOS INDlGENAS RECENTEMENTE CONTACTADOS 

A Amazônia legal constitui a maior reserva natural 
do Tndio brasileiro. E nessa região de florest~s tropicais que se 
encontram os grupos tribais isolados e arredios ao contato com a 
civilização. 

Os trabalhos de contactação exigem paciência, mü! 
tiplas estrat~gias e são de duração imprevisivel e, principalme! 
te, de difícil quantificação. Podem durar meses ou ate anos, con 
forme acontece com os índios Waimiri/Atroari e Marubo. 

Alem dos grupos atualmente em fase de consolidação 
de contato relacionados abaixo, provavelmente, existem .outros des 
conhecidos na Amazônia legal. 

AMAZONAS 
a) Grupo Waimiri/Atroari - contato a partir de 

.1974, localizado na reserva indigena do mesmo 
nome,·i o grupo que tem ofe~ecido .resist;ncia 
ao contato pelas fricções havidas em experiê~ 
cias anteriores com exploradores regionais; 
Sua população ê de aproximadamente 800 indlg!_ 
nas; 

b) Marubo - contato permanente e intermitente com 
localização em vãrias ãreas do municipio de 
Atalaia do Norte e uma população atual estimada 
em 150 indiol; 

e) Grupo Indlgena Mayuruna 
pio de Atalaia do Norte 
mada em 600 indígenas; 

- localizado no 
com uma população 

. ..•. mun1c1 
esti 

d) Kanamari - contato permanente e intermitente. 
Con~a com uma população estimada em 200 indfg~ 
nas e habitam o sudoeste do Estado; 

e) Grupo Macü - contato permanente e intermitente 
~ habitante da Serra dos Porcos, no Município de 

São Gabriel da Cachoeira, com uma população es 
timada em 300 indígenas; 



) 

MINISTtRJO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
GABINETE DO PRESIDENTE 

- 23 - 

f)·Wai-Wai - contato iniciado a partir de 1976, p~ 
pulação de aproximadamente l.000 índios; 

g) Grupo Yanomami - conta to permanente, popu 1 ação 
com cerca de 2.000 indios. 

PARÃ 
a) Indios Parakanã - contato a partir de 1970, 1~ 

calizados em vãrias ãreas do Estado, com uma p~ 
pulação de cerca de 420 índios; 

b) Araras - Tndios isolados; tentativa de contacto 
iniciada a partir de 1971. População estimada 
em 100 indios. 

MARANH~O 
Grupd Gu~j~ - contato iniciadd a partir de 1974, 
com localização na régião do Alto turiaçu e popul~ 
ção de aproximadamente 50 índios. 
ROND0NIA 
a) Karipunas - primeiro contato a partir de 1977. 

Localizado no Rio Jaci, com uma população de 
70 índios; 

b) Grupo Zorõ - contato intermitente a partir de 
1978, localizado na região do Rio Branco,aflue~ 
te do Roosevelt, com uma população de cerca de 
400 indios; 

c) Surui - atraido em 1969, localizado no Igarape 
Sete de Setembro, afluente da margem direita do 
Rio Branco, com uma população de 350 indios; 

d) lndios Uru-Eu-Wau-Wau - atração iniciada em 
197 8. 

ACRE 
Grupo Machineri - contato intermitente a partir 
de 1978, com uma população de aproximadamente 350 
indios. 
P.ORAIMA ---- 
a) Yanomami ~ isolado e contato intermite~te, pop~ 

lação aproximadamente 4.000 índios; 
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b}. Virios grupos não identificados localizados em 
vãrias areas. 

MATO GROSSO 
a} Índios Massacã .. atração ini.ciada em 1977, com 

uma população estimada em 70 índios; 
-h) Krenakarore .. contato estabelecido a partir de 

1975, localizado na Região do Xingu, com popul! 
ção de mais de 110 indígenas. 

5.2- TERRAS INDTGENAS 

As terras indígenas, nos dias atuais, embora protegidas por 
amplo dispositivo constitucional, na prãtica constituem-se a gêne 
se dos conflitos entre índios e não índios, pela reação dos pri 
meiros na defesa da integridade física de seu habitat. 

As pressões sobre as terras indígenas são uma resultante n! 
tural de uma sociedade em expansão, como a brasileira, que sente 
a necessidade de interiorizar-se em busca constante de ampliação 
da fronteira agricola do País. Ocorre, no entanto, que, geralme! 
te, as melhores terras agricultãveis estão sob o domínio dos gr~ 
pos indígenas. No esforço de remover os obstãculos que se lhesª! 
tepõem, os elementos desse segmento colonizador, usam o esteriÕti 
pode que o indio ê um Õbice permanente ã construção· do desenvol 
vimento nacional. Por outro lado, hã casos em que o grupo indíg~ 
na não sõ reage em sentido contrãrio com objetivos de manter os 
atuais limites, mas, tambem, na tentativa de reconquistar parte 
perdida de seu territõrio ou anexar ãreas novas ãs atuais. 

Pela complexidade do problema, as soluções na maioria das 
vezes são demoradas, pois não dependem somente da FUNAI. Os pr~ 
blemas sociais advindos de uma. remoçio pura e simples de conti! 
gentes humanos invasores das ãreas indígenas, são de consequên 
cias profundas, necessitando pois, de uma ação conjunta com o 
INCRA-INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÃRIA, ao 
qual cabe planejar e executar o assentamento, em ãreas apropria 
das, das famTliís removidas. Noutros casos, quando se trata de 
anexação de ãreas, hã necessidade de crêdito especial do· Tesouro 
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Nacional, para fazer face as indenizações das benfeitorias real! 
zadas pelos seus proprietirios, alim das formalidades legais para 
legitimar a ação, que inicia com um Decretq do Presidente da Repü 
blica e termina com o registro no Serviço do Patrimônio da Uniã~ 
SPU, passando pela demarcação fisica, propriamente dita. 

Pela importância que o aspecto fundiãrio assume no universo 
da Politica Indigenista brasileira, a regularização das terras i~ 
digenas recebe da FUNAI tratamento diferenciado dos demais set~ 
res, relativamente ãs dotações orçamentãrias consignadas no seu 
plano anual de ação. 

5.3- SITUAÇÃO SANITÃRIA 

De acordo com os dados disponiveis sobre a situação de sa~ 
de dos grupos tribais assistidos diretamente pela FUNAI, pode-se 
afirmar que nos últimos dois anos não apresentam condições 
fatõrias. Os fatores determinantes dessa realidade surgem 

satis 
desde 

que se estabelece o contato entre duas sociedades tecno1Õgica e 
culturalmente diferentes e se agravam com o comprometimento da e~ 
trutura social da sociedade tribal, por compulsões prõprias da si 
tuação interêtnica existerte, levando a um desequi1Tbrio no ecos 
sistema. 

Os grupos isolados revelam melhor estado de higidez, apr! 
sentando menor risco de contaminação. Todavia, possuem baixa r! 
sistência ãs doenças transmitidas por virus, jã que o indio ainda 
não contactado tem o seu sistema prÕprio de defesa contra as mo 
l~stias caracterlsticas de· cada irea. Uma vez contactado, seu mu~ 
ao imunolõgico ê quebrado, ficando sujeito a doenças como a gri 
pe, o sarampo, a tuberculose e outras, transmitidas pela socied~ 
de majoritãria do Pais. Graças ã vigilância epidemiolôgica e a me 
didas preventivas adotadas, essas epidemias não são mais registr~ 
das nos mesmos graus de epocas anteriores. 

Continuam sendo problemas na ãrea amazônica, a malãria, a 
onconcercose, a virose e as dermatoses. Na Região Nordeste, são e~ 
muns os casos de esquistossomose e de desnutrição, decorrente da 
carência alimentar. Nas Regiões Centro-Oeste e Sudeste -salientam 
se a doença de Chagas e a esquistossomose e na Região Sul ocorrem 
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a tuberculose e as doenças degenerativas. 
Deve-se ressaltar, como resultado da ampliação das açoes 

executadas pela FUNAI nessa ãrea, que houve uma redução do coefi 
ciente de mortalidade infantil de 183/1.000 nascidos vivos (1973} 
para 87/1 .000 (1977). Esse quadro, ainda desfavorãvel, posiciona 
os indigenas no mesmo nivel da população nordestina e em situação 
oposta ã prevalecente no Sudeste. 

O coeficiente de mortalidade geral entre as comunidades i~ 
digenas, e hoje de aproximadamente 19/1 .000 habitantes, enquanto 
que o coeficiente de natalidade e de 41/1.000 habitantes. 

As deficiências dos serviços de estatistica de saude nao 
permitem estimar, com fidedignidade, a situação real nesse campo, 
acrescentando-se que a FUNAI não conta com as informações perti 
nentes is .populações assistidas pelas Missões Religiosas. SupÕ! 
se que a taxa de mortalidade das Regiões Nordeste, Centro-Oeste e 
Norte seja bem mais eleyada que a midia verificada nas Regiões S~ 
deste e Sul, dados os aspectos sõcio-econômicos das comunidades 
tribais, a insuficiência e deficiência dos serviços da saúde da 
FUNAI e de entidades publicas e particulares, que poderiam coope 
rar mais com o õr~ão oficial de assistência aos silvicolas. 

5.4- SITUAÇAO EDUCACIONAL 

A falta de recursos para a montagem de uma infra- estrutura 
adequada, a insuficiência de pessoal especializado, a grande di§ 
persão dos grupos tribais e as dificuldades de adequação do ensj 
no ao estãgio cultural de cada grupo indígena, têm também impedi 
do um melhor atendimento na ãrea educacional. O problema do índio 
brasileiro reveste-se de tantas peculiaridades que estas têm difi 
cultado, sobremaneir~, o estabelecimento de um plano de educação 
único para todo o territõrio nacional. 

Levando em conta a multiplicidade de culturas e a pluralid! 
de de nações, hã que se considerar, atentamente, as implicações 
de cunho antropo1Õgico e as dificuldades quanto ã proposição de 
carãter geral. 

Dai, à necessidade de se realizar um levantamento concreto 
de cada situação especifica por linguistas e antropÕlogos, em tra 

_j 
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balhos conjuntos. 

Os indios são, geralmente, alfabetizado~ em duas llnguas: 
o português e sua língua materna. O ensino bilingue teve inlcio 
em 1970, porim a escassez ~e ticnicos especializados e capazes C! 
loca em risco os projetos em andamento. 

De acordo com os dados disponíveis sobre a situação educ! 
cional das comunidades indigenas, pode-se estimar que cerca de 
84% da população em idade escolar, na faixa de 7 a 14 anos, estã 
matriculada em escolas da FUNAI e outras instituições. A popul! 
ção contida nessa faixa etãria estã estimada em 23,600 índios. 
Desse total, 19.800 recebem assistência educacional enquanto os 
3.800 restante não recebem assistência escolar. 

Como a população contida na faixa etãria mencionada era de 
11 .000 estudantes em 1975; observa-se um crescimento das matrlcu 
las escolares da ordem de 80% , no pertrido d~ 3 anos. 

O nível de escolaridade da população indígena concentra-se 
no 19 grau da 1ª ã 4ª serie. 

A FUNAI assiste a cerca de 12.000 estudantes, enquanto que 
as Missões Religiosas e outras entidades cuidam dos 7.800 restan 
tes. 

A maioria das escolas funciona de modo precãrio, isto e, sem 
local adequado e sem mobiliãrio, com o acumulo de 60 e ate 70 al~ 
nos em uma mesma sala. Essa situação dificulta, consideravelmen 
te, o trabalho dos professores e monitores devido a defasagem em 
que se encontram os níveis desses alunos. 

Al~m do atendimento a população indigena atrav~s de suas 
101 escolas, a FUNAI vem concedendo Bolsas de Estudo fora da ãrea 
indigena, em n1veis que variam do 19 grau ao curso superior. 

5.5- ESTUDOS E PESQUISAS 

As atividades de estudos e pesquisas indigenas no Brasil, 
particularmente aquelas direcionadas ã assistência, embora signi 
ficativamente incrementadas nos últimos anos, encontram-se em e! 
tãgio quase que inicial, se observado o número de grupos indTge . ,,.... . . - 
nas existentes, cerca de 140, e a diversidade sõcio-cultural en 
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tre eles, bem como o estãgio de aculturação de cada um. 
As causas responsiveis por tal situação .são as mais diver 

sas, as quais pode-se destacar: carãter secundãrio das atividades 
de estudos e pesquisas aplicadas da irea de humanidade~ insuf1 
ciência de mão-de-obra especializada e de recursos orçamentãrios. 

As Universidades, embora possuindo um contingente razoâvel 
de antropólogos, estão voltadas quase que totalmente, para as pe_! 
quisas bãsicas e para o ensino, sendo pouquissimas as que se eE 
centram, através de seus têcnicos, engajadas em projetos de estu 
dos e pesquisas aplicadas. 

Sob o aspecto operacional, estes trabalhos vêm sendo utilj 
zados tanto para os trabalhos de delimitação e demarcação de ter 
ras indígenas como para a execução de planos e projetos de deseE 
volvimento comunitãrio, com reflexos na melhoria sõcio-econômica 
de diversas comunidades indigenas do Pais. 

6. REALIZAÇOES DA FUNAI NO PER!ODO 1972 - 1980 

No intuito de preservar os grupos indígenas e har 
monizar seu contacto com os integrantes das frentes de 
nacional, a FUNAI no periodo de 1974 a 1978, executou 
de atração dos seguintes grupos indígenas: 

AMAZONAS: Waimiri/Atroari, Marubo, Mayoruna, Kana 

expansão 
trabalhos 

mari e Yanoama; 
PARÃ : Parakanã, Araras, Assurini e Arawete; 
MARANHÃO: Guajã; 

T.F. RONDONIA: Karipunas, Zorõ, Surui e Rru-Eu-Wau-Wau; 
ACRE 

T.F. RORAIMA: 
MATO GROSSO: 

GOIÃS 

Machineri; 
Yanoama; 
Massacã e Krenakarore; 
Avã-Canoeiro. 

No per1odo em questão, houve sensivel diminuição 
da mortalidade~gera1 e materno-infantil, graças aos trabalhos re! 
lizados com colaboração de diferentes entidades publicas e parti 
culares. 
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A FUNAit alim de manter convintos com diversas e~ 
tidades, assistiu diretamente a diferentes comunidades ind1genas, 
utilizando: 17 Equipes Volante da Saüde, 11 Casas do lndio, 78 E~ 
fermarias instaladas nos Postos Indígenas, o Hospital do !ndio na 
Ilha do Bananal, a Chãcara-Ambulatõriu (Cuiabi), 781 leitos e 259 
servidores atuando no setor {17 médicos, 12 odontõlogos, 13 enfe! 
meiros, 185 atendentes de enfermagem e 32 outros especialistas). 
Foram realizados, no total, cerca de 371 .000 atendimentos medi 
cos, odontolÕgicos e de enfermagem. 

Conseguiu-se, atraves desse sistema de trabalho, 
controle epidemiolõgico das doenças infecto~contagiosas, em 
te, graças ã colaboração das entidades convenentes. 

No combate ã malãria e ã doença de Chagas 
borrificadas 27.765 moradias, nas Regiões Norte, Nordeste e 
tro-Oeste. 

foram 
Cen 

Ati o final de 1978. aplicaram~se 109 mil doses de 
vacina contra tuberculose (BCG intrad~rmico}. Aplicaram-se 223 
mil doses de vacinas contra difteria, tétano, coqueluche, saram 
po, febre amarela,meningite, paralisia infantil, imunizando-se 
cerca de 80. 000 i i.d i genas.. 

Em convênio com o Instituto Nacional de Alimenta 
ção e Nutrição - INAN, realizaram~se trabalhos que beneficiaram 
cerca de 19.000 indios atraves da suplementação alimentar ãs 
crianças menores de 6 anos, gestantes e nutrizes. 

Através do FUNRURAL, garantiu•se ao lndio atendi 
mente e internação em 173 hospitai!s em todo o Brasil e foram ap~ 
sentados cerca de 1.135 1ndios maiores de 60 anos. 

A Central de Medicamentos (CEME} forneceu mais de 
2.000.000 de unidades de medicamentos de sua linha de produção ã 
FUNAI e Missões Religiosas. 

Na ãrea de saneamento bãsico, diversas comunidades 
foram favorecida~ atravis da implantaçio de poços, fossas secas e 
palestras de educação sanitãria, resultando na diminuição de doe~ 
ças gastroentéricas e verminosas. 

Quanto ã assistência na ãrea educacional, foram de 
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senvolvidos seis projetos de formação de monitores bilingues para 
os grupos: Kaíngang (RS), Karajã (GO), Guajajara (MA}, Xavante 
(MT e GO), Krahô, Kane1a (GO), Potiguara (PE} e Guarani l8S1. 

A FUNAI tambim promoveu, em col~boração com o 
Summer Institut of Linguistics, seminãrios para a produção de li 
teratura indígena, com a participação de escritores de diversas 
tribos dos Estados do Parã, Amazonas e Territõrio de Rondônia. 

Objetivando unificar a ortografia Xavante e Bakai 
ri, foram realizados encontros com os lideres indTgenas, monito 
res, técnicos em educação, professores e linguistas. 

Alem disso, foram levados a termo diversos cursos 
de atualização de pessoal: técnicos em indigenismo, atendentes de 
enfermagem, professores e monitores bilingues. 

Tiveram prosseguimento as atividades das atuais 
101 escolas da FUNAI, totalizando 298 salas de aula, bem corno os 
convênios existentes com diversas instituições visando a constru . - 
ção de novas escolas, fornecimento de professores, material e m! 
renda escolar. Alem disso, em 1978, o Ministério de Educação e 
Cultura - MEC, atravê~ do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, destacoc recursos no valor de Cr$ 8 milhões para a con! 
trução de 21 escolas nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Paranã e Rio Grande so Sul. As obras foram conluTdas em 
1979. 

Ainda na ãrea educacional, a FUNAI distribuiu cer 
ca de 675 bolsas de estudos para estudantes indígenas, desde o lQ 
grau ate o nivel universitârio. 

No campo de estudos e pesquisas realizou os segui~ 
tes trabalhos, sendo parte em convênio com vãrias Universidades: 

- Estudos de r econhec tme n to de 31 grupos indig~ 
nas; 
Pesquisas setoriais e gerais sobre 19 grupos; 

- Pesquisas a nível de Projetos de Desenvolvimento ,... 
Comunitãrio junto a 13 grupos; 

- Estudos para eleição e delimitação de ãreas, a 
brangendo 26 grupos indigenas; 
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- Pub1icação de quatro trabalhos resultantes de 
pesquisas sobre os indios Kaingang Paulistas, 
Aweti, Kamayurã e Karajã. 

O Programa de Desenvolvimento de Comunidades Indf 
genas, uma das principais realizações da Fundação no per{odo, fni 
ciado, efetivamente em meados de 1976. visa, sobretudo, a estrut~ 
ração dos setores de educação, saude, economia de subsisténcia e 
de comertialização: desenhando ações concretas para o engajamento 
das comunidades com alto grau de aculturação no processo de dese! 
volvímento econômico e social que ora experimenta a sociedade bra 
si leira. 

Partindo do princlpio de que o fndio brasileiro ã 
um elemento cuja vocação para a exploração agricola é evidente, o 
programa tem concentrado suas ações a partir do fomento ã agricu! 
tura com três objetivos nãsicos: o prfmeiro e garantir a sustent! 
ção alimentar da comunidade. at~aves de incentivo ã produção de 
bens de consumo simples de origem agrfcola; o. segundo e gerar ex 
cedentes desses produtos, visando angariar o meio aquisitivo ne 
cessirio par~ suhven(ionai· suas outras necessidades vitais e ao 
mesmo tempo ;ossi .:litar uma interaçio superior com a sociedade 
envolvente, atravJs das relações de troca; o terceiro e o illtimo 
objetivo, nio menos inportante, ã viabilizar o uso da terra e. 
consequentemente, garantir de fato a sua ocupação pelo índio. A 
ênfase aos dois Õltimos objetivos, vale dizer, tem sido diretame~ 
te proporcional ao grau de aculturação dos grupos e ã localizàçao 
dos mesmos em relação ãs regiões produtoras e ã zonas de pressão 
sobre a terra. 

Uma estrategia que tem sido utilizada para viabilj 
zar este fomento e a .implantação de Cantinas Reembo1sãveis (pr! 
cooperativas}. as quais, vem fornecendo bens de produção e de co~ 
sumo de modo a evitar que o indio, na fase entre o plantio e a e~ 
lheita, safa de sua reserva para vender serviços a terceiros, mui 
tas vezes na c;ndiçio de "boia•fria". Isto vem facilitar a parti 
ctpação do indio em todas as fases do projeto, alem de propiciar 
a compreensão do sistema cooperativista. 
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De- acordo com o que preconiza a legislação vigente 
(Lei nQ 6.001, de 19/12/73) que admite a integração sem a violen 
tação de valores culturais o Programa tem sua ação voltada para o 
longo prazo, considerando, tratar-se de mudanças sociais entre 
culturas diferenciadas, que por si sô jâ obstaculizam resultados 
imediatos. 

Mesmo assim, os resultados ate agora 
auspiciam indicadores altamente positivos. 

No período considerado, os dados mostram essa te~ 
dência: no ano agrTcola 1977/78, o Õrgão aplicou recursos da º! 
dem de Cr$ 22,5 milhões, beneficiando uma população estimada em 
32 mil indigenas (vide Tabela III). Os setores agropecuãrio· e e! 
trativismo absorveram 53,3% com uma dotação de Cr$ 11 ,2 milhões, 
seguido respectivamente por. saGde com 11 ,37% (Cr$ 2,3 milh~es~ ed~ 
cação com 10,33% (Cr$ 2,1 milhões) e Infra-estrutura geral com 
25,00% (Cr$ 5,6 milhões). O total de irea cultivada por diferen 
tes comunidades do Sul ~ Centro-Oeste brasileiros chegou aos 
2.100 hectares, sendo as principais culturas milho, arroz, feijão 
e soja. Não fosse a frustação das safras, causadas pelo longo P! 

observados 

rTodo de estiagem ocorridr, sobre as zonas produtoras 
das, ter-se~iij al~ançJdo h produção prevista de 3.120 

referencia 
toneladas 

de grãos. Com a mobilização dos recursos financeiros jã mencion! 
das as comunidades indígenas contaram com 12 tratores agricolas e 
56 unidades compiementares entre mãquinas e implementas agrico 
las, alem de OS tâcnicos agricolas e 01 engenheiro agrônomo, co~ 
tratados especificamente para os serviços de extensão rural. O~ 
tros projetos menores obtiveram as seguintes metas no período co 
mentado: extração de ouro com 12 Kg; castanha do brasil com 1.500 
hectolitros; borrach~ bruta com 25 tone caucho com 15 ton. 

Para a safra 1978/79, a FUNAI, programou e aplicou 
recursos da ordem de Cr$ 25,0 milhões para a manutenção e expa~ 
são do setor agrícola para investimento e custeio, representando 
46,21% do montante destinado ao Programa, que foi de Cr$ 54,1 mi 
lhÕes (vide Tabela IV)~ beneficiando aproximadamente 46 mil indi 
genas. Os setores Saude e Educação foram aquinhoados com Cr$ 8,0 
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milhões equivalendo a 14,79% e Cr$ 10,6 milhões para implantação, 
melhoramento e restauração da infra-estrutura ·geral, acusando 
19,59% do total. 

As metas flsicas projetadas para o setor acusam, 
para o plantio de arroz, milho, soja e feijão, uma ãrea total de 
8.000 ha induzindo um aporte de crescimento, em relação ao ano 
agr;cola de 1977/78 de 262,5%. A capacidade de produção dessa 
ãrea (8.000 ha) foi estimada em 10.200 toneladas de grãos. Ainda 
no período, foi programado o plantio de 120.000 pês de culturas 
perenes (cafê, cacau e fruticolas), alem de considerãvel quantid! 
de de hortaliças e outros cultivos de subsistência. 

Para a safra agrlco1a 1979/80 a FUNAI programou e 
aplicou recursos da ordem de Cr$ 96,0 milhões para uma ãrea pr! 
vista de 13.997 hectares, para uma produção de 26.100 toneladas 
de grãos (soja, milho, feijão, arroz entre outros), beneficiando 
uma população de 30.000 indlgenas. 

A programação para 1980 prevê recursos no montante 
de Cr$ 380,0 milhões destinados ao fomento da atividade produtiva 
e ampliação da infraestrutura de saúde e educação abrangendo uma 
população de 116.046 indígenas dispersa em quase todo o territõ 
rio nacional. 

Para a consecução dessas metas as comunidades 
genas tiveram a sua disposição mais 12 tratores agricolas e 
60 unidades de mãquinas e implementos agrícolas, alêm de um 

indi 
mais 
gran 

. - 
de volume de insumos "modernos" (ferti~izantes, defensivos contra 
pragas e sementes melhoradas). No setor de assistência têcnica 
contratou-se, ã conta dos projetos, por absoluta falta de recur 
sos orçamentârios - ordinãrios não vinculados - 09 técnicos agrí 
colas e mais 01 Engen)eiro AgrBnomo. 

Através do PROGRAMA, foram p.rogramadas, construi 
das e equipadas 08 enfermarias e 10 escolas. Para os dois setores 
foram contratados ã conta dos projetos professores, auxiliares de 
ensino, atendentes e auxiliares de enfermagem, assistentes s~ 
ciais, alem de vãrios outros servidores para serviços a~xiliares. 

Alem disso, para atender ao Programa Nação Xavan 
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te, da micro-região de Barra do Garças-MT, o Ministêrio do lnt~ 
rior liberou a importãncia de Cr$ 5,0 milhões ·visando a compleme~ 
tar os recursos alocados pela FUNAI para o desenvolvimento da p~ 
cuãria dos indios Xavante e para melhoria da infraestrutura de 
apoio aos trabalhos dos diversos setores assistenciais. 

Os projetos não são sofisticados e vem sendo apli 
cados somente nas comunidades de avançado grau de aculturação, m!. 
diante o seu assentimento e sua participação, quer nas diferentes 
etapas, quer nos resultados auferidos. 

Para reforço de dotação orçamentãria e cumprindo 
determinação estatutiria que determina qual a p~rte de exploração 
do patrimônio indigena que reverte para as atividades comunit! 
rias indigenas, a FUNAI, em 1976, criou o "Programa para Financia 
mento do Desenvolvimento de, Comunidades - PRODEC". 

O PRODEC foi concebido a ·partir da necessidade de 
se disciplinar as aplicações dos recursos da renda indigena, em 
função da utilização do~ recursos naturais existentes nas ;reas, 
nos projetos de exploração econômica do Patrimônio Indigena. 

O PRODEC ê suprido por: recursos provenientes da 
indenização pelo aproveitamento das matérias-primas existentes 
nas terras indígenas; recursos provenientes da indenização pelo 
uso da terra para fins agropecuãrios e de extrativismo; recursos 
provenientes da alienação de madeira desvitalizada, e outros 
quaisquer bens ou matérias-primas aproveitãveis, existentes nas 
ãreas indígenas; recursos provenientes da participação do lucro 
Jiquido, dos. projetos ou atividades, no final de cada ciclo prod~ 
tivo. 

A definição do terr;tõrio indígena tem se aprese~ 
tado problemãtica, pois sua oficialização depende de Decreto Fede 

' - 
ra1, limitando-se a FUNAI a demarcar as ãreas com decretos jã as 
sinados. Muitas vezes os indios desconhecem a delimitação de suas 
terras. Quando se processa a demarcação por eles, considerada COD 

trãria aos seus ~nteresses, hã dificuldades para fixar bem os li 
mites reais. 

Para solucionar o impasse, e com base no Decreto 
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nQ 76.999, de 08/01/76, a administração da FUNAI baixou instrução 
determinando que as definições das terras sempre fossem feitas 
por uma Comissão composta por um antropõlogo (para estudo das 
ãreas indispensãveis ou ºterras culturais11), um engenheiro agrôn.Q_ 
mo (para o estudo do tipo do solo e consequente aplicação de pro 
jeto de subsistincia) e um agrimensor (para a elaboração de pla! 
tas e detalhes geogrãficos). 

No periodo 1974/77, a FUNAI demarcou 37ãreas, cor 
respondentes a 8.105.019 ha. 

Os trabalhos de demarcação de 21 ãreas indTgenas, 
iniciados em 1978, abrangendo cerca de 3.950 mil ha, foram con 
cluldos em 1979. 

Ressalta-se, ainda, que os trabalhos de demarcação 
do Parque Indigena do Xingu, iniciados em 1977, com ãrea de 2.642 
mil hectares, foram concluidos em janeiro de 1979, no qual foram 
aplicados recursos da ordem de Cr$ 16 milhões, mediante convênio 
firmado com o Ministiri6 do Interior. 

A FUNAI contou com recursos da ordem de Cr$ . 
Cr$ 132.240 mil para custear despesas com os trabalhos de demarc! 
ção e regularização de terras indígenas no período, assim discrl 
minados a preços correntes: 1974 (Cr$ 2.800 mil); 1975 ~r$ 23.900 
mil); 1976 (Cr$ 10.000 mil); 1977 (Cr$ 28.000 mil), 1978 (Cr$ 
67.540 mil) e 1979 (Cr$ 42.300 mil). 

Os bens e rendas do Patrimônio Indígena - Plano de 
Aplicação distinto do orçamento-programa da FUNAI - são admini! 
irados pela Fundação, tendo em vista os seguintes objetos: emanei 
paçio econ&mica das tribos; acr~scimo de patrim5nio rentivel; e 
custeio dos serviços de assistência ao indio. 

Constttuem fontes de receita do Patrim5nio Ind,g~ 
na: alienação de bens mõveis, imõveis e semoventes do Patrimônio 
Indígena; produtos de arrendamentos feitos a te~ceiros; receita 
da produção coletiva da agricultura~ da pecuãria e das atividades 
extrativistas; receita proveniente de comercialização do artesana - . - 
to indigena; receita agro-industrial e industrial; participação 

. . 
nos resultados da produção ou renda nas indústrias de terceiros 
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que atuam nas ãreas indigenas mediante convênios, nos termos da 
Constituição e das 1eis em vigor; e outras receitas provenientes 
da utilização de recursos do Patrimônio Indígena. 

Constituem despesas do PatrimSnio Indfgenat as r! 
lativas a: material, ~ião-de-obra e serviços, decorrentes da execu 
ção de projetos econômicos; aquisição de bens visando o acrêscimo 
do Patrimônio Indigena e a emancipação econômica das comunidades 
indígenas; e outras despesas não previstas que visem o desenvolvi 
mento econômico do Patrimônio Indígena, mediante autorização do 
Presidente da FUNAI. 

No periodo 1974/78, o Patrimônio Indlgena obteve 
uma receita da ordem de Cr$ 126 milhões,.proveniente, principal 
mente de atividade agro-industrial, (extração e beneficiamento de 
madeira), responsãvel por aproximadamente 51% da receita arrecada 
da. Em seguida, aparece o programa de arrendamento de terras, Pª! 
tagens e aguadas, com uma receita da ordem de 23% em relação ao 
total arrecadado. 

As despesas, na ordem de Cr$ 117 milhões, foram 
realizadas, para atender a expansão dos Programas Agro-Industrial, 
Agricola, Pecuãria, A~ti~dia e Ariministração e recolhimentos ao 
PRODEC. O supe~avi~ otserv~do revertei dotação do ano seguinte. 

Os PoGtos Indígenas co~stituem as unidades bãsicas 
do sistema de assistência ãs comunidades indTgenas. 

Por isso, torna-se de suma importância que estes 
Postos sejam dotados de uma estrutura adequada, o que torna prati 
cãvel a assistência que esta Fundação tem por objetivo. 

O estãgio do grupo indigena e a infra-estrutura jã 
existente na ãrea, determinam a magnitude dos trabalhos a 
executados. 

serem 

Em termos de obras civis os Postos carentes nece! 
sitam serem dotados das seguintes obras e benfeitorias: casa-sede, 
enfermaria, escola, casa de farinha, armazem-depõsito, infra-e! 
trutura viãria (campo de pouso, estradas, pontes) e outras cons ~ - 
truções peculiares a cada posto, bem como a criação de sistemas 
de abastecimentos dãgua e energia elêtrica onde couber. 

No tocante ao aparelhamento destas unidades, desta 
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cam-se como essenciais: barco a motor, viatura, grupo gerador, 
aparelho de ridio, equipamento de casa de farinha, casa-sede, e~ 
fermaria, escola, oficina e outros equipamentos e materiais indis 

~ pensãveis. 
A FUNAI conta atualmente com 173 Postos Indigenas 

espalhados por todo o Brasil. No periodo 1972/80, foram criados 
ou reativados 40 destes. Alem disso, foram recuperados e reequip! 
dos cerca de 50% dos Postos ate então existentes. 

Para execução dos trabalhos neste períodot a FUNAI 
contou com recursos orçamentãrios da ordem de Cr$ 3.956.778, des 
tinados ao custeio de suas despesas administrativas, assiste~ 
ciais, fomento a atividade produtiva e demarcação de terras con 
forme discriminação que se segue: 

acima veriffca•se o crescimento de r! 
cursos para o exe·rcicio de 1980 em relação aos anos anteriores. 
Este substancial aporte orçamentãrio decorre do grande esforço im 
plementado pela atua\ adrninictração da FUNAI, junto ao Minist~rio 
do Interior, que tem dispensado ao õrgão irrestrito apoio aos pro 
gramas de assistência ao Indigena brasileiro. 

0$ programas de Demarcação e Regularização de ter 
ras indigenas e de Desenvolvimento de Comunidades Indígenas vem 
recebendo tratâinento diferenciado dado o carãter social que encer 
ram no cont~xto das aspirações gerais dos grupos. 

ANO - 
1972 
1973 
197 4 
1975 
1976 
1 o . ..,. 

~·. I 

1978 
197 9 
1980 

Pelos dados 

VALOR {Em Cr$ 1.000,00) 

30.554 
41 • 123 
52.824 

109.970 
165.059 
247.087 
412.590 
797.570 

2.125.800 

__J 
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Para o presente exerc1cio de 1980, ja foram cone!. 
didos recursos no valor de Cr$ 240.0 milhões, ·que jã permitiram a 
FUNAI licitar e acionar a demarcação de 18 (dezoito) ãreas indige 
nas, totalizando um custo global da ordem de Cr$ 46,0 milhões. 
Essas ãreas jã em processo de demarcação física estão assim di~ 
tribufdas: 10 (dez} no Territ3rio Federal de Roraima; 03 (tris) 
no Estado do Acre; 02 (duas} no Estado de Mato Grosso; 01 (uma) 
no Estado do Parã; 01 (uma) no Estado do Maranhão; e 01 (uma) no 
Estado da Bahia. 

Ademais, outros 48 (quarenta e oito} ãreas, local! 
zadas nas diferentes Unidades da Federação entrarão em processo 
de licitação ainda no corrente exercício, em cumprimento ã progra 
mação pre-estabelecida pela atual direção da Fundação. 

Para o pr5ximo exerctcio de 1981, ji estão defin! 
dos recursos no valor de Cr$ 400,0 milhões o que permitirã ã 
atual Administração do õrgão perseguir o seu objetivo maior, qual 
seja, de regularizar o maior nümero possível de terras indígenas 
durante a sua gestão. 

Relativamente ao Desenvolvimento de Comunidades ln 
d1genas, programa que, implementado a partir de 1976. vem hoje 
recebendo grande .ncentfvo por parte da direção superior da FUNAI, 
haja vista a amplitude que alcançou o programa no corrente exerc! 
cio. sõ para se ter uma ideia do crescimento da capacidade de ate.!!_ 
dimento do Programa, observe•se os nümeros em 1977. Naquele ano o 
Programa financiou 38, (trinta e oito}, projetos, ·be nef i eia ndo 
J2.0~l indígenas com recursos da ordem de Cr$ 22,0 milhões. Para 
o ano de 1980 foram alocados recursos no valor de Cr$ 380,0 mI 
lhões em 156 projetos, beneficiando 116.046 indígenas. Destes pro 
jetos, 106 jã foram aprovados ·e encontram-se em franca implement~ 
çio, Os 50 (cinquenta} restantes estão em fase de elaboração, o 
que indica o atingimento total do programado. Os projetos 
gem todo os setores vitais bãsicos das comunidades: Saãde, 

abran 
educa 

ção, obras de infraestrutura de saneamento primãrio, agricultura, 
. . 

pecuãria, extrativismo vegetal, incentivo ã atividade _cooperati 
_vista, pesca e outros. (Vfde Ta~ela V}, 
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7- APRESENTAÇÃO DO·S PRIN.CIPA·IS· PROBLEMAS· ·ATUAIS.· PRIORIDADES DAS . . 
AÇÕES OURANTE_ os PROXIMOS crNCO AN-OS. 

Os- pr tnc ípa is pr ob l emas com que se defronta a FUNAI, 
atualme~te, na sua essencialfdade, se relacionam com o aspecto fu! 
diãrio. Embora dito atual, o conflito entre o ind1gena e a socied! 
de majoritãria tem origem a partir da êpoca do descobrimento. 

O Brasil, pela sua dimensão continental, ainda dis 
põe de regiões que exercem sobre a corrente migratória verdadeira 
atração pela colonização. ~ão raro os desbravadores encontram r! 
sistência dos grupos indigenas que têm nestas ãreas o seu habitat. 
Dal a necessidade de se regularizar e demarcar o territ6rio indlg! 
na, como forma de garantir uma coexistência pacifica entre ambas 
as partes. Outro aspecto a ser levado em conta e que dificulta 
essa convivência, ê o fato da sociedade nacional, reter ainda cer 
tos esteriõtipos em relação ao índio, decorrente de uma imagem de 
formada, consequência do desconheetnento das formas de vida das so 
ciedades indigenas. 

A discriminação parece revestir~se muito mais de C! 
rater emocional-social do ~ue por segregação racial propriamente 
dita. A cobiça pe lc s t e r r a s ocupadas por grupos ind1genas tem como 
enfoque o estigma de que, 3endo o fndio ''indolente" e 
so", "obstaculiza" o desenvolvimento, 

Outro aspecto que pode ser considerado 

"preguiço . - 

implicador 
de obstãculos, e a falta de recursos humanos, mais qualitativame~ 
te do que em termos quantitativos. Para remover este fator inibi 

. . 
aor de uma melhor ação da FUNAI junto ãs populações indígenas. vã 
rios cursos de treinamento e capacitação jã foram realizados e ou 
tros tantos encontram~se programados para os prõximos exercícios. . . 

Como prioridade para os prõximos cinco anos, a Fu~ 
dação Nacional do Indfo jã definiu a concentração de seus esforços 
na Demarcação e Regularização das terras indlgenas e no prosseguf 
mento do Programa de Desenvolvimento de Comunidades Indigenas, sem 
entretantos se Õescufdar das atividades gerais de assistencia ao 
fndio. 
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POPULAÇÃO IND!GENA 
ASSISTIDA DIR!:TAMENTE PELA FVNAI - 1978 TAB.ELA I 

• POPULP.ÇlíO INDTGENA POR FAIXA ET'ARIA SEGUNDO O S[XO . 
REGIOES ... ~ . 3Ó. ·.' ·, TOiAL o 15 15 30 45 45 ou+ anos iOiAL 

UNIDADES DA FEDERAÇ~O GERAL / 

[ MASC. ) MASC. FEM. MASC. FEM. MASC. FEM. MASC. FEM. FEM. 
1 1 

l 23.1'.CB 1 
NQR1i: 10. 151 9.768 6.356 · 6 .A:J8 ~ 4,030 , · 3. 813 2.611 2.941 22.430 1 45.628 ' -- . 1 -- 1- 1 869 ! Rondônia 376 378 273 249 134 144 86 62 .833 1 .-702 
Acre 600 579 392 389 488- 442 272 261 1. 752 l.671 3.423 
Amazor.as 4.910 4. 899 3,290 ,. 3.357 2. 143 2.088 1.396 1 .305 11.739 11.649 23.3S8 
Rara tna 1.324 1.084 817 791 426 376 314 290 2.881 2.541 5.422 
Parâ 2.470 2.384 l. 251 l.342 X674 620 465 470 4.860 4. 815 9.6ió 
Arnapã 471 ~ 444 . 333 280 165 143 78 103 1 .047 970 2.017 
NOr\Oi:STE 6.230 6.283 ', 3.352 '3.617 · 1.688 · · 1.777 1 1.587 ·,1".679 12. 957 13.356 26.313 -- ·-- - - - - Maranhão 1.667 1.642 989 991 476 sss j 347 321 3.4i9 3.407 6.8S6 ~j 

Paraíba 739 B49 356 526 227 254 252 248 1.574 1.877 3.451 
Pernenbuco 2.386 2.424 1.256 1.365 635 658 713 764 4.990 5. 211 10.201 
Alagoas 315 287 140 162 79 90 79 72 613 611 l .224 
Bsh i 3 l. l 23 l .081 611 573 271 322 296 274 2.301 2.250 4.551 
SUDESTE 912 884 532 .· -577 ':302 ·301 ·, 263 . ·247 2,009 2.0Q9 4.018 - - - - - - - - -- -- ·-- 
Minas Gerais 774 739 465 499 241 245 220 206 1.700 1 .689 3.389 
São Paulo 138 145 67 78 Ql 56 43 41 309 320 629 
SUL 2.296 2.397 · l .338 1.121 ·. 890 · 964 ·565 576 5.089 5.058 10.147 ~ .-- - - - -- -- 
Paranã 915 871 572 472 348 359 242 217 2.077 1.919 3.996 
Santa Catarina 483 425 256 188 136 124 99 113 974 850 1 1.824 
Rio Grande do Sul 898 1.101 510 461 406 481 224 246 2.038 2.289 4.327 
CENTRO OESTE 5.770 6.017 3·.690 '. 3. 285 2.170 ·. 1. 885 l ,820 1. 581 13.450 12.768 26.218 
Mato Grosso 1.662 1.631 1.172 884 760 654 476 454 4.070 3.623 7.693 
Mato Grosso do Sul 3.480 3.757 2.050 1.960 1, 126 978 1.107 905 7.763 7.600 15.353 
Goiãs 628 629 468 441 284 253 237 222 1 .617 1.545 3.162 

' T O T A L 25.359 25.349 15.268 15.008 9.030 8.740 6.946 6.574 56.653 55 .671 1 112.324 

./ 
'../.' . ' 

'---· - 
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RELAC~O DAS M1SS0ES RELIGIOSAS ATUANTES LYi ~REA INDTGENA TABELA Ir 

NO M E CREDO A"'íUAÇM . GíW?CS INDTGENAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

MISSAO NOVAS TRIBOS DO BRASIL 

) 

MISS~O SALESIANA DO ALTO RIO NEGRO 

PRELAZIA DO ALTO SOLIMÕES 
PRELAZIA DE TEFt 
PRELAZIA CE HUMAITÃ 
ASSOCIAÇ~O BATISTA PARA EVANGELIZAÇ~O 
MUNDIAL 
PRELAZIA OE LÃBREA 
PRr.LAZIA DE PARINTINS 
PRELAZIA DE BORBA 
MOVIMENTO DE S/INTA CRUZ 
PRELAZIA DE ITACOATIARA E ARQUIDIOCESE 
DE MANAUS 
MISSAO CRISTÃ EVANG(LICA DO BRASIL 
MISSÃO TIRIYO 
PRFI .A? IA OE MflCAPÃ 
MISS~O DO CURURU 
MISS~O CRIST~ EVANGtLICA BRASILEIRA . . 
PRELAZIA DE MARABÃ 

AMAZONAS, PARÃ, MARA 
NH~O, GOI'AS, PERNA~B1J 
CO, RIO GRANDE OU 
SUL, ACRE E RONDÔNIA. 

AMAZONAS 

AMAZONAS 
AMAZONAS 
AMAZONAS 

AMAZONAS 
AMAZONAS 
AMAZONAS 
AMAZONAS 
AM~ZONAS 

AMAZONAS 
PARÃ 
PARÃ. 
AMI\PÃ 
PARÃ 
PARÃ, MARANH7'0 

PARÃ 

PROTESTANTE I PERM,l\NENTE I DE SANA. BANIWJí, Y,~.NOA~.~. K.1'1~:tMAR! •. KULI NA, PAR,;K,';- 
t,Ã, GAVIM (KATIJr), PA'.'IKARARU. KAfNGANG, URt;5t; 
KA~POR, KRIKATI, Gt.VIJlo (PUKDBI~), KRAHÕ,. XERENTE. 
YP.MINA~iA, MACP.INERI, KARAJ]l;, APINAJt,. PAKM-i\OVA, 

j GAVIJr.o, ARARA 
CATt".íLICA i PERMANENTE I DESANA, BANI~!~, TUKANO, 8ETCYA, TARIANO, t>'.A!<U, K03E 

Hli, LO?A-MOXSÃ. 
CATÕLICA PERr.ANC:NTE TUKUJA, MIRANHA. WITOTO, KOKA1"iA, KAMIXANO. 
CATÕLICA ITINERANTE WITOTO 
CATOLICA ITINERANTE I PARiN7INTIN, MURA-P!RAHÃ, TANHARiN 

PROTESTANTE I PER~ANENTE ITUKUNA 
CATOLICA ITINERANTE PAÚMARI. APURIN~, YAMAMADI, YUMA 
CATÕLICA ITINERANTE MAUt (SATARt) . 
CATOlICA ITINERANTE MUNDURUKU 
SINCRtTICA PERM1iNENTE TUKUNA 

CATÕLICA ITINERANTE MURA 

PROTESTAN,:E . PERMANENTE XIKRIN {CATETE E BACAJÃ}. GOROTIRE- 
CATÕLICA l PERMANENTE TIRIYO, APALA! 
CATOLICA ITINERANTE r,ALIBI, KARIPUNA, PALIKUR 
CATÕLICA PERMANENTE MUNDURUKU 
PROTESTANTE PERMANENTE GOROTIRE. KUBEN-KRAN-KEEN. KOKRAIMORO, MENKRAGNOTI 

RE, WAI•WAI, GUAJAJARA. 
CATÕLICA 1 ITINERANTE ! GAVIAO 

--- ---·-- ·--- -- -·--- -- --- ·-- ------- -- ---~~--- - - - ----------·----- --- -~------------·--- ----------------·----· . ··------- 
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(Tabela II continuação} 

N O M E GRUPOS IND1GENAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO CREDO " ATUAÇÃO 

ASSOC!AÇ~cr ESPIRITUAL DOS BAKAI'S 
ORGANIZAÇ~O PALAVRA DA VIDA 

ALAGOAS, BAHIA 
PARÃ 

CONG?.EGAÇJ.l;O DAS )FILHAS DE MARIA IMACULADA 
CONCEIÇ~O I PARA!BA 
IGREJA BATISTA BIBLICA I PARAISA 
IGREJA EVANGtLICA DE CONFISSÃO tUTERANÂ 
DO BRASIL f RIO GRANDE DO SUL 
CONVENÇAO DAS IGREJAS BATISTAS INDEPENDEN 
TES . - 1 SANTA CATARINA 
IGREJA EVANGfLICA DA ASSEMBLtIA DE DEUS SANTA CATARINA 
IGREJA PENTECOSTAL FILADtLFIA 
MISSAO INDTGENA GUARITA 
IGREJA MISSIONÃRIA 
MISSi!l:O SALESIANA DE M. GROSSO 
PRELAZIA DiAtw'iANTINO 

MISS~O CRISTÃ BRASILEIRA 

SOUTH AMERICAN INOIAN MISSION 
PRELAZIA OE RONDONOPOLIS 
MISSÃO EVANGtLICA INDEPENDENTE 
CONFEDERAÇ~O EVANG(LICA DO BRASIL 
PRELAZIA OE S. _JOS! DO GRAJAO • 
JUNTA UAS MISS0[S NACIONAIS DA CONFEDERA~ c~o BATISTA BRASILEIRA 
PRELAZIA ACRE/PURUS 

SANTA CATARINA 
RIO GRANDE DO SUL 
PARANÃ 
MATO GROSSO 
M. GROSSO, RONOÕNIA 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO 
MATO GROSSO 
MATO GROSSO 
MARANHÃO 
MARANHJl:O 

GOIÃS 
ACRE 

----- -------~--·------ ._ , ... _. ..• -~~-......:,,~,·1- 

i... 

PROTESTANTE 
ESPIRITUALISTA! PERMANENTE I KIRinI, ~AIMBt, !<ARIRf, XUCURU 

PERMANENTE/ GO~orrnE 

CAT/jUCA 
PROTESTANTE 

PROTESTANTE 

PROTEST,\NTE 
PROTESTANTE 
PROTESTANTE 
PROTESTANtE 
PROTESTANTE 
CATOLICA 
CATOLICA 

PROTESTANTE 
(ECUMÊNICO) 
PROTESTANTE 
CATOLICA 
PROTESTANTE 
PROTESTANTE 
CATÕLICA 

PROTESTANTE 
CATOLICA 

PERMANENTE! POTIGUARA 
PERMANENTE POTIGl!ARA· 

PERMANENTE 1"" KAIWGANG 

PERMANE:h-'TE KJHNGANG, GUARANI 
PERMANE~ XOKLENG 
PERMANENTE XOKLENG 
PIRP.ANENTE ~INGAN6 
PERMANENTE KAINGANG 
PERMANENTE._ XAVANlE, 8!)Rt1RO 
PERMANEfliiE PARECI, NAMBIKWARA, SURL1. CINTA LARGA,PAKAÃ-NOVA, 

. ITINERANTE APIAK.Ã, KAYABI,MENKU, ERIGPACTSÃ, IRANTXt, BAKAIRI 
PERMA~~E~'TE , NAJ,l!J t KWARA ( SARA~t, ALANTESU) 

PERMANENTE I NAM81KWARA., BAKAtRI, XAVANTE, PARE~I .. 
ITINERANTE BOltÕRO 
PERMANENTE BAKA!RI 
ITINERArfíE KR1KATI, GUAJAJARA 
ITINERANTt GUAJAJARA, CANELA 

PERMANENtt I XERENTE 
ITINERANit KULINA 

1 t·, --, .....,_ ..•..•.• -·~~---,L ..,.. ·- .,, - , __ ---,. -----------~---------- 
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(Tabela II continuação} 

1 
ATUAÇ~Ô l GRU?OS rN!J!GENAS i CREDO 

i . PROTESTANTE' ITINERANTE l PAl<AA-~OVA 
1 PROTESTÁNTE I TI N ERA~TE NAt'iS I KWARA 

ITINERANTE I KAH'il TER-NA GUARAf'! 1 PROTESTANTE PERMANENTE 1 ' t., • ~ 

1 PROTESTANTÉ .-m~:~~~~~ 1 KA!WÃ, KAD!,/tU, GUARANI 

1 PROTESTANTE I PERMANENTE j KArn.11:, GUARANI, TERENA 
. l 

PROTESTANTE I PERMP.NE111TE j TERENA 
CATOLI~A . PERM.ln;ENTE I YANOAMA, MAKUXI, WAPIXANA 

ITINERANTE 

MISSÃO ITINERANTE DA CONVENÇÃO BATISTA 1 
BRASILEIRA 
MISSÃO BEREANA 00 BRASIL 
ASSOCIAÇ~O EVANGtLICA DE CATEQUESE AOS 
1NDI0S (MIS. KJI.I'-.11) 
MISSli.O EVANGtLICA P~O-RED~NÇÃO DOS !N 
DIOS 
ASSOCLõ.ÇÃO DAS IGREJAS. METODISTAS 00 BRA 
SIL - 
MISSÃO lJNilíO DAS IGREJAS EVANGtLICAS DA 
Ar-ifRICA 00 SUL 
MISSÃO CONSOLATA (PRELAZIA DE RORAIMAl 

MISSJl;O EVANGl:UCA DA Af.'AZONIA 

SOCJEDADE EVANGtLICA BATISTA MIO-MISSION" 
IRMAZINHAS OE JESUS 

RONDÕN!A 
~.ATO GROSSO 

MATO GROSSO 

MATO GROSSO 

1".ATO GROSSO 

1".ATO GROSSO 
RORAIMA 

RORAIMA 

RORAIMA 
GOIÃS 

PROTESTANTE PERMANENTE 1 MJI.KUXI, WAI-WAI • YANOAMA, (SANU:vlÃ, NIN;\ i<RIKANTER~, 
ITINERANTE MARACHITERI. ETC} 

1 PERMANENTE YANOAMA (XERIGRIÃ} 

1 
PERMJ!.NENTE r TA?!RAPi:, KARAJÃ 

r . 

PROTESTANTE 
CATOLICA 

--------------·------------- ·- ·- ·~--···------- 
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TABELA III 

Em CrS 1.000,00 

- 1 

N9 DE l 
ORDEM 1 

PROJETOS UNIDADE DA 
FEDEP.,'\ÇJl:O RECURSOS 

PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO DE COMUNIDADES IND!GENAS 
ANO AGRÍCOLA ; 77/78 

ATIVIDADE s:T~~I~L POPUL,'l.ÇÃO 
ATENDIDA 

01 TIKUNA AM 
02 : KABRUi"i PA 
03 ; ~:Uf'.!DUf·JJKU/KAIABY PA 
04 MU'..;DURVKU/KAIABY PA 
05 t GAVIliO-SURUI PA 
06 • FULNIÕ 1 PE 
07 1 POSTOS DIVERSOS 3~ DR ·' PE,AL,BA 
08 1 GUARAPUAVA PR 
09 1 !BIRAMA. l se 
10 LIGEIRO RS 
11 ! MAf~GUEIRINHA PR 
12 1 PALMAS PR 
13 NON0.11.l RS 
14 XAPECO se 
15 NACJíO XAVANTE GO e Mf 
16 PERIGARA MT 
17 BAKAIRI )J-;- 
18 SANTANA MT 
19 NM~SIKWARA MT 
20 XERENTE GO 
21 KRAHÕ GO 
22 TAQUAPERI MS 
23 TAUNAY MS 
24 IPEGUE MS 
25 DOURADOS MS 
25 PANAMBI MS 
27 MAXAC.~LI MG 

28 1 PATAXÕ BA 
29 ALDEIA BARRAGEM/SP SP 
30 IVA! · . • PR 
31 rrnurnE SP 
32 MAMOADATE 

l 
AC 

33 Al TO RIO ENVI RA AC 

' 1 Admi n is trc:ç~o. '=:rluc:i_ção e Saõde 
Extr at lv ísno l\11 nera1 - Ouro 

1 Extr~tivisco Veg~tal - Borracha 
r Extrativismo v~a~tal - Castanha 
AJministro~~.o, . cuccção , Extrativismo· Cas tcnhe e S<1Üd~ 
Agrícola, Feijáo e Milho 
Agi"icola - f.:-.~r·" e Mili;~ 
Agrícola - Feijão, Milho e Soja 
AgrT co 1 a - Feijão, Arroz, Mi 1 ho e Fumo 
Agrfcola - Feij~1 e Milho 
Agr1cola - Arroz e Milho 
Agrícola - Feijfo, Milho e so,:;a 
Agrícola - feijão, Milho e Soja 
Agrícola - Feijão, Milho. Soja e Trtg~ 
Administração, Agro-pecuãrta. Educação e Sa5de. 
Agrícola - Arroz, Feijão, Mi1ho e Mandioca 
Agricola - Arroz, Feijão e Mi1ho 
Agrícola - Arroz, Feijão e Milho 

·Administração e AgrTcola 
Agrícola - Arroz, Feijão, Frutas·e Milho 
Administração, Agrícola~ Arroz, Educação e Sa~d~ 
Agrícola - Arroz e Milho 
Administração, Agrícola~ Arroz e Feijão, Educação e Saõde 
Administração, Agrícola~ Arr~z e Feijão, Educ~ção e Sa~de 
Administração, Agri cola - f\rroz; Milho e Soja, Educação 
Administração, Ar:irfrola - Arroz, Milho e Soja·, Educação e Saúde 
Administração, Agr'; co 1 a - Arroz I Feijão e Mi 1 ho, Educação. I ndus tri a e 
Saúde 
Administração, Educação e SaÜde 
Agrfcola, Feijão. Frutas ciítri cas e ~~1ho, Educação 
Agricola • Feijão e Milho 
/\qricola - l\rr0.11 Feijão. Milho e Mélndioca 
Extrativismo Vegetal - Caucho 
AgrTcola - Arroz. Feijão, Milho, etc 

7. 7')('. 
3:19 
i .8~J 
1.800 

177 
400 

1.2CO 
3'J2 
640 
485 
310 
235 
997 

1.028 
3.412 

120 
240 
138 
530 
365 
684 
609 

1.488 
689 

2.348 · 
339 

454 
788 
62 

380 
114 
500 
74 

920 
80 

211 
85 

161 
221 
2CO 
664 
232 
220 
883 
820 
3;5 

1.174 
1.927 
ma 
50 
50 

692 
ú3 

693 
_ 60 
2.745 
~97 

2 .118 
814 

1.076 
1.018 

55 
785 
72 

100- 
205 
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(Tabela III continuação) 

NQ DE PROJETOS UNIDADE. DA t ATIVIDADE SETORIAL POP:JLAÇ~O RECURSOS 
ORDEM FEDERAÇJl:O ATí:NDIDA 

r 1 

34 MACAOBA . GO j Administração. Ag~icola ~ Arroz, Educação, Pecuãria e Saüde 156 598 
35 TAPIRAPt ;,rr Administração, Agrícola - Arroz. Feijão e Miiho, Educação, Pecuãria e Sa_Q_ 

STA. ISÀBEL DO MORRO 
de . 235 995 

36 GO Administração, Agricol a - Arroz~ Fei.:;ão e Mi1h~~ Educação, Pect.:fria e Sa.Q_I 
de · 298 505 

37 CANOAN~ GO Administração. Agricola ~ Arroz e Mt1no. Educação. Pecuã~ia e s~Gde 1 336 390 
38 FONTOURA GO :dminist~ação, A~:ico1a ~~rroz~_Fei'jâo, "";""?" ~~cuãria e Saüdel 299 711 

I ~ 

T o T A L .. 32 .091 1 22 .~62 
1 

Em CrS 1.000,00 

-------- -- --------- -- ---- --------------------- ----. ---- ·--· - - -·-· ---- - - - 
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PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO DE COMUNIDADES INDTGENAS 
ANO AGR!COLA: 78/79 TABELA IY 

N9 DE 1 PROJETOS UNIDADE DA ATIVIDADE SETORIAL POPULAC~O i VALOR 
ORDEM 1 FEDER.l\ÇJl:O .-r, T - fl t'\,... "''J !"\ 

' ATt,'lD.Dn PRvuR!'.1 ,AwO 

01 ! AUTAZES AM Agricola 2.124 ! 35 
02 1 KO,l\TIW-t:O PA Estudos e Pesquisas-,., Sa:íce ! 56 ! 596 
03 GOitQTI~E PA Extrativismo Vegetal, Ad~inistração f 438 250 
04 POTIGUARA PB , Pesca, Educação. Saúde e Infra~Estrutura í 1 .416 900 
05 FULNIÕ PE Educação 2.341 45 
06 ATIKUM . PE SaITde, Educação e Infra-Estrutura 2.334 265 
07 X:JKURU / PE Saude, Educação, Agricola e Infra-Estrutura 2·.1 SO 155 
08 PAU·íEIRA DOS !NDIOS AL Educação, Agricola, Saude e Infra-Estrutura 

1 

t;"''l cr 
vJ~ .,:, 

09 KIRIRI BA Educação i:;o, 140 v-' 1 

EJ PANKARARU PE Infra~Estrutura, Educação 2.999 94 
11 GUARiTA RS 1· AC:mi'nistração~ ·Agr~cola, Educação e Saúde 1 .654 1.CQO 
12 PALMAS ., PR Agrfcola 283 1 .015 
13 XAPECÕ se .O.gri cola l .375 2.088 · 
14 GUARAPUAVA PR Agrícola 355 793 
15 MANGUE IRINHA PR Agricola · 637 637 
16 RIO DAS COBRAS . PR Agrfcola 1.114 l.680 
17 NONOAI RS Aaricola 983 1.765 
18 NAMBIKWARA MT Administracão e Saude 156 · 850 
19 TADARIMANA MT. AgrTcola, Éducação e Saüde 87 1.620 
20 KULUENE ITT Administração, Agr1cola, Educação e Saude 792 2.912 
21 MARECHAL RONDON MT Administração, Agr1cola. Educação e Saude 109 641 
22 MERURE - MT Administração, Agrícola, Educação e Saüde 259 ~625 
23 SANGRADOURO MT Administração, Agrícola, Educação e S3Üde 6~4 804 
24 SÃO MARCOS MT. Administração, Agr1cola, Educação e Saüce 941 . 3.106 
25 GOVERNADOR MA Administração e Agricola 234 470 
26 ANGICO TORTO MA Administração, Agricola, Educação e Saúde 816 1.070 
27 PINDARt MA Administração, Agricola, Educação e Saüde 234 1 .310 
28 KRIKAT! MA Administração, Agricola, Educação e Saúde ' 290. 1.220 
29 KRAHÕ GO Administração, Agricola, Educacão e Saúde 706 1.201 
30 AREÕES : MT Administração, Agrícola, Educação, Saude e Pecuãria 305 980 
31 COUTO MAGALH:ztES MT Administração, Agrícola, Educaçao,e Sauée 303 1.548 
32 PIMENTEL BARBOSA MT Administração, Agricola, Educação e Saude 275 1.071 
33 RIO ENVIRA AC Agricola e Extrativismo 602 306 

._..m CrS 1 .DOO ,'.JO 

J -1; . ' 
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(Tabela IY continuação) 

' ' Em CrS 1.000,00 

NQ DE 1 PROJETOS UNIDADE DA ATIVIDADE SETORIAL POPULAÇM VA;..OR 
ORD:M FEDERAÇM ATENDIDA ?qoGRA:·r.c.r::cr 

• 
34 MAMOADATE Agricola 

1 
AC . ! 500 500 

35 ARAPORÃ MS Agrícola 2.800 120 
35 CAARA~ MS Administração, Educação e Agrícola l 1.262 53 
37 DOURADOS MS Administração e AgrTcola 2,6.1.5 2.034 
38 PANAM3I MS Administração e Agricola ' 290 1.335 
39 PORTO LINDO MS Administração. Educação l 614 220 
40 TAQUAPERI . MS Administração, Agricola. Educação e Saõde 611 165 
41 TAUNAY/IPEGUE MS Agri cola 2.Ú9 1.218 
42 s:n:o JoM MS Agricola 266 2.67!) 
n.3 BOOQQlJENA MS Agrícola 397 79') 
44 VISTA ALEGRE RR Agrícola , i 663 1 200 
45 1 MAXACALI MG ·Administração, Agr1cola, Indêístria. EducacEo e SaTide i 335 1.183 
46 PATAXÕ . BA Agricola e Pesca · • 

1 
l. lCO 4.450 

47 PERUIBE SP Agrícola 122 l l9 
48 APVC.l\RANA PR Administração, Extrativ1smo e Agrícola 457 l .232 
49 ARJl.RIB)!; SP Administração, Agricola. Pesca e Habitação 311 1.580 
50 VANUIRE • SP Agricola, Educação e saãde 160 415 
51 IVA! PR Agrícola 449 

1 

1 .scc 
52 FAXINAL PR Agricola e Saúde 190 eoc 'JV 

53 MACA OBA GO Agrícola 163 300 
54 TAPIRAPt MT Agricola . 235 300 . 
55 STA. ISABEL DO MORRO GO Agr!col a . 298 300 
56 CANOANl\ . GO Agn cola 336 3GO 
57· FONTOURA GO Agricola · 1 2~9 3JO 
58 XINGU MT Jlgrícola . . . ·1 1.020 836 

T o T A L 45.947 54.110 
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nNISTtR!O DO INTERICR 
FUNDAÇAO NACIONAL DO !NDIO - FUNAI 

SUPERINTENDÊNCIA ADMWISTR/HIVA J ASPLAN 
DESENVOLVIMENTO DE COMUNIDADES INDÍGENAS - 1980 

, 
TABELA V 

N9 DE 
ORDEM 

UNIDADE 
DA 

FEDERAÇT\O 
ATIV!DADE SETORIA:.. 

. • - 1 

08 1 BA M . ~ 
10 · PE 

j l 1 11 ALrn TOR!Açu X , MA 2. coo --z .-0-o-o 
12 ANGICO TORTO MA de, Agrícola [ • 1.500 l .50'.J 
13 ARARIBÕIA MA de, Agrícola 2.000 2.000 
14 BACURIZINHO MA nfraestrutura 2.000 2.000 
15· CANELA MA 1 • 500 1 • soa 
16 1 CANUDAL MA nfraestrutura l .500 1.500 
17 CARU MA 1.000 1.000 
18 GOVERNADOR MA de, AgrT co 1 a ' 1.000 1.000 
19 GUA,JAJARA MA nfraestrutura l .SOO 1 .500 
20 PORQUINHOS MA nfraes trutura 1 • 500 1 • 500 
21 RIO PINOARt MA de, Agrícola 1 .500 1.500 
22 RIO CAN INDt ' MA aes trutura 2 .000 2 .OCO 

11a. Delegacia Regional ' 15.500 15.500 
23 MAX/1.CALI MG ola 9 .ooO ~ .JCO 
24 

1 

PATAXÕ BA 
1 

3.000 3.000 

POPlJLAÇJl:O 
ATfNDIDA 

lPOSTO IND!GENA/REGIÃO 

01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 

NORDESTE 
3a. Oe7egacia Regiona? 
ATICUM 
FULNIÕ 
K1 RIJU 
PALMEIRA DOS TNDIOS 
PANKARARU 
K.A.R IR I 
POTIGUARA 

PE 
PE 
BA 

·Al 
PE 
Al 
PB 

Agri cola 
Agricola 
Agricol a 
Agrícola 
Aoricola 
Agricola 
AgrfcoJa, Extensão Pesqueira 

28.649 = 
18.465 
2.498 
2.341 
2.459 

557 
3.065 

732 
3.569 

VALOR ESTI!...:ADO ( c-s 1 .000 ,OC) 

PIN A DEFL'HR TOTAL 

54.5·')0 54. 500 
20.000 -- 
2.COO 
2.000 
2.000 
2.000 
2.000 
2.080 
2.000 

20.CCO 

2.JOO 
2.C20 
2.000 
2.003 
2.00:J 
2.CCO 
2.0GO 

·./ r:· 

~~-------- . -------· ~~~~--~~~~~~.,,-~--,-.-,~--,,-~~-,,.--,~--,~--..,..~.....,,~~~~~~~~~~~ ...•. ..,...- ~-.~- ~u A• ••• 4»~~41 ,.,..,.~4JC 
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(Tabela V continuação) 

NQ DE UNIDADE PO!'ULAÇ;l!;O VALOR ESTIMADO (CrS 1.000,00) 
POSTO INDÍGENA/REGIÃO DA ATIVIDADE SETORIAL ORD~M FEDERAÇJl;O Jl.TENDIDA PIN A DEFINIR TOTAL 

25 FAZENDA GUARANI MG Agrícola, Saãde, Educação, Infraestrutura 78 3.500 . 3.500 

~) 47.935 55.000 70.000 125.50D 
m 

la. Delegacia Re2ional 25,381 1 30.000 30.0'.;0 26 CoATA AM 1 Agrí co I a , Infraestrutura 629 2.003 
1 

2.000 
27 RIO MARAO AM Agricola, Infraestrutura ' 1.522 l 2.000 . 2.00J 
28 RIO ANDIRA AM Agrícola, Infraestrutura 2.00:J 1 2.000 2.000 
29 AUTAZES I AM 1 Cacauicultura 2.124 2.000 2 .0'3:J 
30 NHAMUNM AM Agrico1a. Infraestrutura 290 1 2.000 2.:)00 
31 TIKUNA AM Agncola, Infraestrutura 1 9.000 1 5.000 5.CJO 32 WAI-WAI AM 1,gr1col a, Infraestrutura 

1 
220 1 2.0JQ 2.000 

33 VENDAVAL AM Infraestrutura, Agricola 870 l 2.000 2.0JO 34 CAUABORI AM Infraestrutura, Agrfcola 1.375 2.COO 2.000 35 JAUARETE AM Infraestrutura, Agr!cola 4.312 2.000 2.00() 
36 UMARIAÇU AM Infraestrutura. Agr1co1a 2.105 2;000 2.000 
37 MARUBO . AM Infraestrutura. Agr{cola 700 1. 2.000 2.000 38 AJlJíUCABA . AM Infraestrutura. Agrfcola : 692 

1 
1.500 l .5C3 

39 LARANJAL AM Infraestrutura, Agricola . 542 ' 1.500 1.500 
10a. Delegacia Regional 

Agrícola, Saude, Educação, Infraestrutura 
'-10.655 · 34. 500 34.500 

40 OOCA D~ MATA RR 33:.:; 2.000 zrno 
41 RAPOSA RR Agricola, Saúde. Educação. Infraestrutura 3.945 2.000 2.000 42 VISTA ALEGRE RR Agrícola. Saüde, Educação, Infraestrutura 377. '2.500 2.500 
43 YANOAMA RR Agricola, Saúde, Educação, Infraestrutura ú.000 3.500 3. sem 
44 DIV[RSAS ALDEIAS RR /\grTcola, Infraestrutura 5.000 J 

5. !J·;:) 
45 , CRIAÇJl:O DE Pls RR Agricola, Saude, Educação, infraestrutura 4,500 4.5~0 
46 FAZENDA SÃO MARCOS RR SaÜde. Educação. Agricola, Infraestrutura 7.000 7.000 
47 <:ON~TR!JÇM f:NFrRMf\RTAS RR Inf'raes trutura {16 aldeias) 8.000 8.000 

2a. Delegacia Regional 6.610 8.000 20.000 2í: .00') 
48 ALTO RIO GUAMA PA Agricol a ~ "z.OOIT 2.000 
49 BAlJ PA Extrativismo, Agrícola 56 1.000 1.000 
50 il~"~ ' ' PA Extrativismo, Infraestrutura 3eg 1.000 1.000 
51 '\ TI:. Tt P,\ E.xLr.iL ivismo, Infruc; trutura ~''') 1.000 1 ))O') L':·, 
52 P.OTTRE I"/\ Fxtrntivi~mn, TnfrnP~tn1tura 501 2.000 2".000 
53 ARAPt M.11.E MARIA PA Extrativismo, Infraestrutura 130 1.000 l .OOJ 

. ·------ -- - -- --- ----- - - - ------ --- 
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(Tabeia Y continuação} 

NQ DE I l UNIDADE 1 1 POPlJLACÃO VALOR ESTIMADO (CrS ,1.000 ,00) 
ORDE~1 POSTO INOTGENA/REGIÃO DA ATIVIDADE SETORIAL AT--t·orn,1 I 

, ' 1 FEDEPJ\ÇÃO cn '"·· PFl , A DEFI~IR I TOTAL 

54 1 J<ARAMO PA Extrativismo, Infraes trutura j 23 1 _1.000 1.000 
55 KAYABI PA Extrativismo, Infraestrutura , 304 i .000 1 l .000 
56 KOKRAIMr~o . PA I Extrativismo. Infraestrutura i l 55 1. 000 1. O JO 
57 KOATI:i;EMO PA Pesqueira, Infraestrutura · 55 1.000 1.000 
58 KUBEN-KRAN-KEEN PA E.., .rat iv isno , Infraestrutura ! 501 1 .000 1 l .OQO 
59 MENKRfi.NOTIRt PA Extrativismo, Infraestrutura 'j 308 1.000 1 1 .COO 
60 MUNDURUKU PA Extrativisr,-o Vegetal , 407 l .000 1 .080 
61 PARA.KANA PA Extrativismo 114 1.0CO 1.JCO 
62 PUCURUI PA Extra tivismo 33 1 . 000 1 . 000 
63 RIO BACAJÃ PA Extrat iv isno , Infraestrutura 177 l.OJO 1.000 
54 SORORO PA I Ez tr-at ivf smo , Infraestrutura 88 1.0CO 1· 1.0~0 
65 TROCARÃ PA Extrativfsrno, Infraestrutura J 104 1.000 l .000 
66 MAFUERA PA Extrativi'smo, Infraestrutura 570 1.000 1.00J 
67 SAI CINZA I PA Extrativismo, Infraestrutura 150 1.000 1.000 
68 KRIKETUN PA Extrativismo. Infraestrutura 109 1.000 1.000 
69. CUMARUMÃ • AP Extrativismo, Infraestrutura 1 731 1.000 1 .000 
70 PAL!KUR AP Extrativismo. Infraestrutura. Agricola 563 1 .000 .1 l .000 
71 UAÇA AP Extrativismo, Infraestrutura, Agrícola • 706 1.500 1.500 
72 l GALISI I AP Extrativismo, Infraestrutura. Agrico1a 34 l .SIJO 1.500 

8a. Delegac-ia Regional ·1.597 20.0~0 20.00'.} 
73 TG"ARAPE [AGE RO Extrativismo, Infraestrutura, Agrícola -i75" 2.000 2.000 
74 IGARAPI: LURDES RO Extrativismo, Infraestrutura~ Agricola 270 2.000 2.000 
75 IGARAPI: RIBEIR~O RO Infraestrutura, Extrat'fvismo . 79 2,000 2.000 
76 KARlTI/\NA RO Extrat~v~smo, Infraes~rutura, Agr!cola 1 80 2.500 2.5'.JQ 
77 PACAA NOVA RO Extrat~v1smo, Infraestrutura, /\grlcola 4G3 -z.too ! 2.SOQ 
78 1 RIO BP.ANCO RO Extrat.tvtsmo , Infraestrutura. Agr1cola 206 3.000 l 3.000 
79 f.llAPORt RO Extrativismo, Infraestrutura, Agrícola 131 3.000 3.000 
80 RIO NEGRO OCAIA RO Ext.rat.i v iano , Inf'racs truture . A~Jrfcoln 193 3.000 1 3.000 

Ajacre 2.692 12.500 

112.SOO 
81 IDOPURUS AC Extrativismo, Infraestrutura. Agrlcola ---:IB3" 3,500 3 .500 
8? MAM01":DATE AC Cafeicultura, Infraestrutura 372 3. 500 3. 50J 
83 Cl\.MlCUA N·l [xl.riit.ivbno. Tnfr.1:;r:tru(·11r3. J\riricola 300 1.000 

1. 

1.000 
811 fNVJRI\ AC Extrativismo, Infraestrutura ó79 3,500 3.SOO 
85 BOCA DO ACRE AM Ext.re t l v l smo , Inf recs Lruture so 1.00() 1.000 

-~' -,~ .., .. ~ .•...... - ·- .•......• ~ .. - ...•.•.. ,,.,. .....,..._""__ ~ ~-- - 



~ (Tabela V continuação) 

. 
NQ DE J POSTO INDTGENA/REGIÃO l UNii~ADE 1 POPULAÇM VALOR ESTIMADO (Cr$ 1 .000,00) 

ATIVIDADE SETORIAL ORDEM ' FEDERAÇliO / ATENDIDA PIN A DEFINIR TOT!,L '- 
CENTRO OESTE 26 .882 92 .100 _14.400 106. 500 
~a. De1erjcia Regional 1.555 20 .100 20 .1C::l 

86 1 BJl.KAIRI MT AgropPruãria, Infraestrutura 262 3.500 3.SDJ 
87 IRANTXE rr.r Infraes~rutua, Agricola 122 

1 
2.000 2.000 

88 f RIO PERIGARA MT Educação, Saude, Agricola 101 1.400 1 . C:)0 
89 SA!HANA MT Agricola 166 1 .400 1 .400 
90 1 TADARIMAN/1 MT Educação, Infraestrutura, Ag!"1co1a 98 1 .400 1 1 .4'.)0 
91 UMATINA MT Extrativismo, Pecuãria 117 1.400 1 .40Q 
92 NAMBIKWARA MT Saüàe, Educacão, Agricola 165 4.000 4.0'.JO 
93 SARARE MT SaÜde, Educação, Agrícola 186 2.000 z.ooo 
94 GALERA MT Saude, Educação, Agropecuãria 209 1.500 l .500 
95 GENERAL GOMES CARNEIRO MT :•gropecuâri a, Frut i cultura 129 1 .500 1 . 500 

7a. Delegacia Re~ional 1 .799 
1 

21 .OOQ 21.0CO 
96 1 KR/\Ho GO Agricola, SaÜde, Educacão . ~ 1 .50J ' ] .!)JÔ 
97 RIO DO SONO GO Agr,cola, Saúde, Educação, Infraestrutura 226 4.080 4.000 
98 XERENTE . GO Agrícola, Saüde, Educaçao 322 5.000 5.000 
99 FUNIL GO Agrico1a, Saude, Educacão • 82 5.000 5.000 

100 AP!NAGt GO Agrícola · 428 \ 1.000 
1 

1.000 
101 RIO VERMELHO GO lgricola · 55 1 1.500 1 1.500 
102 XUPt GO P,grfcola 161 1 1 .500 1.500 
103 1 CAC!!OEIRA GO Agr1col a ,· 180 1 ., .5CO 1.500 i 

Ajudância Barra do Garxas '·'3,523 · '30.000 30.000 
104 AREOES MT Educação, saúde, AgrTcola +rrr 3.000 3.úoo 
105 SM MARCOS MT Educação, Saude, Agrlcola 9S4 6.000 6,000 
106 SANGRADOURO MT Educação, Saude, Agricola 557 4.000 .4.000 
107 MERURE MT Educação, Saüde · 259. 3.000 s.ooo 
108 MARECf:!AL RONOON MT Educação, Saüde~ Agrícola 118 2.000 2.000 
109 KULUENE MT Eoucaçào , Saüde 765 4.000 4.00Q 
110 1 COUTO MAGALH~ES MT Educação, Saúde 304 4.000 4.000 
111 PIMtNTEt BARBOSA I MT Educação, Saúde, Agríco1a 230 4.000 4.000 

9íl, Delegacia Regional i7.930 21.000 21.001) 
112 1 AMAMBAr - MS Educaçao, Saúde, Agroeecuãria T.u4o T."tf(f(T "T:uJIT 
113 ilODíJQUCNA MS n~rfcola, Ad~inistraçao 1 4 i9 1 .000 l .::JOO 
114 BURITI MS Educação, Saüde, Agropecuãria 

1 
996 · 1 1 .000 1.000 

-· ... ·-"··· ... '• l,--•-'9C.._..__ ........ ~,•w• ________ , """--·~•· .•...• -- •.•.•• 1,. -.., ~ • • ~ • • ---• - - -"'--••- .-• ,._+•"T•- -- 
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(Tabela V continuação) 

NQ OE 1 
. 

UNIDADE POPULAÇÃO VALOR ESiIMAOO (Cr$ 1.000,00) 
POSTO INO!GENA/REGI~O DA ATIVIDADE SETORIAL ORDEM 

1 FEDERAÇJs:O ATENDIDA PIN A DEFINIR TOTA~ 

115 CAARAPO MS Agrícola, Administração 1 .271 1 l .000 1.000 
116 CACHOEIRINHA MS Educação, Agríco1a 2.000 1.000 . 1.000 
117 DOURADOS MS Educação, Saude, Agrico1a, Infraestrutura 2. 700 1.000 l.000 
l 18 !PEGUE) 1 MS Agrícola 700 1.000 l .000 
119 LALIMA MS .!\gricola 1 554 1.000 1 .000 ! 
120 l IMi'(Q VERDE MS Agricola 

1 

800 1.500 l.500 
121 NIOAQUE MS Saude, Educação, Agrícola 600 l.500 1.500 
122 PANAMBI MS Saüde, Agrícola 345 1.000 1.000 
123 PIRAJUI MS Saude, Educação, AgrTcola 500 1 .500 1.500 
124 PORTO LINDO MS Agrico1a 914 1.500 1 l .500 
125 SASSORO. MS Educação, Saúde, Agrfcola 1,000 l .500 1 1 .sco 
126 TAQUAPERI MS Agrícola 814 1.500 l .500 
127 TAUNAY MS AgrTcola i i.sos 1 .500 1.500 
128 PILA DE REBUA MS Saude, Educação, Agrtcola 928 1.500 1 .500 

PQXIN 2.070 5.400 5.40Cl 
123 lIDJJliRUM MT Saüde, Educação, Agrlccla --mrr T:imU l .4UJ 
130 KRETIRE MT Saõde, Educação, Agrtcola 320 1.000 1.0'.JO 
131 LEONARDO V, BOAS 

. 
MT Saüde, Educacão, Aorícola 900 1.500 1 .SOJ 

132 JARINA MT Saüde. Educação, Agr1cola • 150 1.500 1. 500 
133 PQARA GO Saúde, Educação, Agrlçola 9.000 9 .OQO 

SUL-SUDESTE· 12. 580 50. 760 · 50.750 - 
4a. Dele~acia Regional '-10.243. . 21.000 . 21.000 

134 GúARAPUA A , PR Agrícola 302 2.SôO 2.50J 
135 RI O DAS COBRAS PR Jigri cola 1.350 1. 5JO . l . 500 
136 GUARITA RS Agrícola 2,000 2.000 2.000 
137 NONOAI RS Agr1 cola 1.445 1.500 1.500 
138 CARRF.TF:IRO RS . /\riri co l;i , 

162 1. 500 1. 500 
139 VOlUUl{Q. RS Agrí co 1 a " 637 1 • ~ºº 1 • !>00 
140 INHANCORÃ RS Agri cola 313 1.500 1. 500 
141 CACIQUE DOBLE PR AgrTcola 390 1.500 1 .500 
142 MANr.llETRrNHA 1 PR Aqr'f cnl a 758 1. sco 1 .500 
l4J UL;UHU RS f\~rÍLOlil 647 1. ~ºº . , -, soo 
114 XAPFr.11 se /\,irimlr1 ·1.376 1.500 1 .500 
145 PALMAS PR Agri'cola 223 . ! l .5UO l • !:>00 
146 13IRAMA PR AgrTcola 640 . 1.500 1 .500 

1 - • • 'a• • • -- -" • .•• 1""' t.-.. ·.- • ._ • : • ·- . -· ·~ - . .-- . -- r··- - -- · •:. · · •.• --~-~'"""""'-=" "!:·-.-r---rl-t--~-:-- _.: L ·,~- - · • •. ....-- · -- .,..- __...-.- .. L ·----· - · • · -- .• - - -- '" - -· ~ 
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(Tabela V continuação) 

. 
VALOR ESTIMADO (CrS 1.000,00) NQ DE UNIDADE POPULAÇJ!:O POSTO IND!GENA/REGIAO DA ATIVIDADE SETORIAL ORDEM FEDERAÇ;ll;O .. ATENDIDA PIN 1 A DEFINIR l TOTAL - - . - ..... 

1 
12t. Delegacia Re~ional ''2.337 29.760 1 29.760 

147 APútARANA PR Agrícola ~ • 6.500 6.5ôü 
148 ARARIBÃ SP Agrícola 276 3.900 3.900 
149 BARÃO DE ANTONINA PR Agrícola 325 2.300 2.300 
150 FAXINAL PR :-,-.;cola 190 2.400 2.400 
151 ICATU SP Agri cola 67 ,·.300 1 • 31JO 
152 IVAI PR Agrícola 489 5.200 5.200 
153 LARANJINHA 

. 
PR Agri cola 105 l.~50 1.350 

154 QUEIMADAS PR Agri cola 196 2.300 2.30'.) 
155 YANUIRE SP Agricola 158 2.500 2.500 
156 PERUIBE SP Agrícola 141 2.000 2.000 

DESPESAS PESSOAL , 18.400 24.840 43.240 

/ f 1 1 

T o T A L . '. • •••• ,r 116.046 1. 220~000 160.000 380.000 . .. - ~-"-'': i 

'li'\ 

,,,1,,,,.,. ~l.::·,-..: 
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